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RESUMO 
Diante da constante busca pela transparência com o receptor e pela construção de 
um processo jornalístico mais democrático, o ombudsman de imprensa aparece 
como uma ferramenta aos periódicos. Este trabalho tem o objetivo principal de 
analisar como o ombudsman, a partir das colunas publicadas, influencia no conteúdo 
informativo de um jornal do interior do estado do Rio Grande do Sul – jornal A Hora – 
e como essa influência é percebida pelos públicos externo e interno. Utiliza-se do 
método quanti-qualitativo, desenvolvido por pesquisa documental, bibliográfica e 
estudo de campo. O tratamento dos dados ocorre pela análise de conteúdo. Verifica-
se o conceito da palavra ombudsman, o surgimento do cargo na mídia impressa 
brasileira, atribuições e relacionamento com os públicos. Há também a 
contextualização do objeto de estudo e consequentes características atribuídas ao 
ombudsman do periódico escolhido. A partir da análise das 22 colunas publicadas 
no primeiro ano do cargo, identificação dos temas abordados e verificação da 
aceitação dos apontamentos, conclui-se uma baixa influência sobre os públicos 
interno e externo. Os questionários aplicados aos jornalistas e receptores, além das 
entrevistas com o diretor de redação e o ombudsman, mostram divergência de 
percepções. O trabalho crítico do profissional fica prejudicado pela baixa resposta da 
redação aos apontamentos feitos e pela falta de participação dos receptores. 
 
Palavras-chave: Ombudsman de imprensa. Crítica. Transparência ao receptor. 
Coluna. Jornal A Hora. 
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Desconhecido pela maior parte da população, o ombudsman de imprensa 
integra o contexto midiático brasileiro há 25 anos. O termo sueco, de pronúncia 
estranha, caracteriza o profissional pago para criticar o veículo pelo qual foi 
contratado. Autores como Costa (1991) e Fidalgo (2001) o chamam de 
“representante do povo” ou “provedor do leitor”.  
Implantado como uma ferramenta de transparência, o ombudsman serve de 
ponte entre o receptor e a organização. Para alguns autores, como Maia (2004), a 
diferenciação das demais ouvidorias está na crítica. Publicada em colunas 
periódicas pelo ombudsman, torna público os temidos erros da redação. 
Instituições públicas ou privadas, de forma mais específica jornais, não 
parecem acostumadas com a crítica. Poucas dão espaço para apontamentos e 
correções nas páginas dos periódicos, demonstrando certa insegurança à 
implantação do cargo. Aporte financeiro e necessidade de autonomia ao profissional 
aparecem como outros empecilhos, citados pelo primeiro ombudsman brasileiro, 
Caio Túlio Costa (1991).  
A adoção do cargo no Brasil ocorre de forma lenta e, na maioria das vezes, 
sem sucesso. Dos mais de quatro mil jornais em circulação1, dois mantêm a função: 
a Folha de São Paulo e o jornal O Povo, do Ceará. O jornal A Hora, no Rio Grande 
do Sul, objeto de estudo deste trabalho, foi o primeiro da Região do Vale do Taquari 
                                                             
1
 Disponível em: <http://www.anj.org.br/a-industria-jornalistica/jornais-no-brasil/numero-de-jornais-
brasileiros>. Acesso em: 07 set. 2014. 
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e do estado gaúcho a adotar o cargo, conforme consta na entrevista feita com o 
ombudsman, Ademir La Roque (APÊNDICE A). Filósofo e morador de Porto 
Alegre/RS, ele assumiu a função de maio de 2013 a dezembro de 2014. De forma 
inovadora na região de abrangência do periódico, ele estimulou a crítica e a 
manifestação dos receptores, mesmo sem o retorno esperado. 
A iniciativa pioneira no estado merece análise. Esta pesquisa se justifica pelo 
ineditismo e, ao mesmo tempo, pela relevância do tema. O cargo de ombudsman é 
citado por diferentes autores como uma ferramenta de cidadania, transparência e 
ética ao leitor. Valores estes defendidos e cobrados dos veículos de comunicação. 
Ao analisar o cumprimento da função e a influência da coluna publicada, o trabalho 
auxilia a sociedade a compreender o papel do profissional e a função dele como 
mediador do público externo (receptores) com o público interno (jornalistas e diretor 
de redação). 
Esta pesquisa também se justifica pela importância acadêmica. Há poucos 
estudos que tratam de forma específica do ombudsman de imprensa e, parte das 
existentes, escritas por autores de outros estados, teve edições limitadas. A 
bibliografia no idioma português é escassa. Algumas instituições, como o Centro 
Universitário Univates, não possuem livros sobre ombudsman de imprensa no 
acervo. O que há são algumas obras ou autores que tratam de forma sucinta sobre o 
assunto em alguns capítulos, relacionados à credibilidade ou à ética jornalística. 
O desconhecimento da população (grande parte acadêmica, inclusive da área 
de Comunicação Social) quanto ao que é o ombudsman e o que ele faz instiga ainda 
mais esta análise. Ao abordar a exposição da crítica e sua influência sobre os 
públicos, o trabalho também contribui com a formação crítica do leitor.  
Formação esta que deve propor alguns questionamentos: como o 
ombudsman, a partir das colunas publicadas, influencia no Jornal A Hora? Quais são 
os apontamentos presentes nas colunas? Há alguma mudança nas matérias a partir 
dos apontamentos publicados pelo ombudsman? Como os jornalistas e o diretor de 
redação reagem aos apontamentos feitos? E os receptores, que percepção têm 
sobre a influência da coluna do ombudsman no conteúdo informativo? 
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Para responder a estas perguntas, este trabalho tem como objetivo principal 
analisar como o ombudsman, a partir das colunas publicadas, influencia no conteúdo 
informativo do Jornal A Hora. Para isso, criam-se os objetivos secundários: a) 
identificar os temas e apontamentos presentes na coluna do ombudsman; b) verificar 
mudanças provocadas nas suítes a partir dos apontamentos publicados pelo 
ombudsman; c) analisar a aceitação dos apontamentos por parte do público interno; 
d) averiguar a percepção dos jornalistas, diretor de redação, receptores e o 
ombudsman quanto à influência da coluna nos textos informativos. 
Para alcançar estes objetivos, o trabalho inicia contextualizando a origem do 
ombudsman de imprensa e seus conceitos, ao diferenciar a função das demais 
ouvidorias. O segundo capítulo também apresenta o surgimento do ombudsman na 
imprensa brasileira e diferentes experiências de implantação vivenciadas por jornais 
nos últimos 25 anos.  
O trabalho descreve as atribuições do ombudsman e desafios do cargo, ainda 
pouco conhecido no país. Não menos importante, aparece a relação interna e 
externa, envolvendo jornalistas, receptores e diretor de redação, para contribuir com 
o estudo da influência da coluna do ombudsman sobre o conteúdo publicado. Ao 
mesmo tempo, apresenta a discussão sobre os gêneros jornalísticos, relacionando-
os ao conteúdo publicado pelo ombudsman. 
No terceiro capítulo, há a explicação do método escolhido para a análise. 
Além de entrevistas com o ombudsman e diretor de redação, são aplicados 
questionários aos jornalistas e receptores. De forma paralela, são verificadas as 22 
colunas publicadas no primeiro ano do cargo, apontamentos presentes e posteriores 
suítes. Todo o material analisado se refere ao período de maio de 2013 a maio de 
2014, o qual serve de delimitação ao estudo aplicado no jornal A Hora do Vale, de 
Lajeado/RS. 
O quarto capítulo contextualiza o objeto de estudo e caracteriza a função do 
ombudsman do jornal A Hora. Reúne também o resultado da análise das entrevistas, 
questionários, colunas e suítes, atendendo aos objetivos deste trabalho. 
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2 OMBUDSMAN DE IMPRENSA 
Para analisar a influência2 do ombudsman3 no conteúdo jornalístico do jornal 
no qual atua é preciso, antes de tudo, conceituar o termo e as funções que lhe são 
atribuídas. Mostra-se relevante detalhar desde o significado da palavra, o 
surgimento da função no Brasil, até as atribuições principais e a adoção do cargo 
pelo veículo objeto deste estudo. Etapas importantes que antecedem o 
aprofundamento da análise. 
Apesar da escrita em inglês, ombudsman é um termo de origem sueca. 
Significa “aquele que representa”. Decompondo a palavra, segundo Costa (1991), 
Ombud é o representante e man, como no inglês, homem. Em países de língua 
espanhola, o profissional é chamado de “defensor do leitor”. Já em Portugal, chama-
se de “provedor dos leitores” e, na França, de “mediador”.  
O conceito surgiu em 1713, na Suécia, se tornando oficial na reforma 
constitucional de 1809. Esse definia o funcionário público que ouvia as reclamações 
das pessoas contra o governo. Antes disso, o cargo era exercido ainda na Roma 
                                                             
2
 O termo influência neste trabalho se refere ao processo pelo qual o indivíduo (no caso o 
ombudsman) consegue modificar o pensamento, a vontade ou o comportamento de outro (no caso 
jornalistas, diretor de redação ou receptores) com sua autoridade, prestígio ou força (CHARAUDEAU; 
MAINGUENEAU, 2008). A influência parte da regulação feita, neste caso, ao conteúdo informativo 
publicado. Ao divulgar as críticas e apontamentos, se pressupõe que o ombudsman provoque alguma 
mudança nos próximos conteúdos ou na percepção dos públicos quanto ao periódico. 
 
3
 A escrita do termo ombudsman varia de autor para autor. Carrato (2002), por exemplo, defende a 
utilização da palavra sem flexibilidade de gênero ou número, devido à origem escandinava – do norte 
europeu. Neste trabalho, acompanhando a maioria dos autores e, devido ao modelo norte-americano 





antiga, na figura dos defensores dos direitos do povo. No Brasil colonial, os bispos 
eram os ouvidores da Coroa.  
Por muito tempo se pensava que a ideia de utilização na imprensa teria 
partido de um artigo publicado na revista Esquire, em 1967, pelo americano e 
jornalista Bem Bagdikian. Três meses depois, surgiu o primeiro ombudsman da 
imprensa americana, John Herchenroeder, no Louisville Courier Journal e Louisville 
Times, ambos do estado de Kentucky. Segundo Costa (1991), o cargo foi de fato 
instituído depois do artigo feito pelo editorialista do The New York Times, Abe 
Raskin, diante de uma análise da crise da credibilidade na imprensa americana. 
Porém, o mesmo autor relata que, em 1999, a Organization of News Ombudsmen 
(ONO)4 reconheceu o pioneirismo da figura na imprensa japonesa. Essa implantou 
um comitê em 1922, para investigar as reclamações dos receptores e garantir mais 
credibilidade ao periódico Asahi Shumbim. Alguns autores, como Maia (2003), 
discordam da decisão da ONO em incluir o modelo japonês ao padrão mundial: 
A dificuldade de aceitar o ombudsman japonês como um verdadeiro 
ombudsman reside no fato de ele não produzir colunas nos jornais. Na 
representação paradigmática da ONO, se o ombudsman não publica 
colunas, ele arrisca ser apenas um simulacro da função e tomar a forma de 
um serviço de atendimento ao cliente (MAIA, 2003, p. 10). 
Apesar de considerar a constante construção do conceito de ombudsman de 
imprensa e as inúmeras variações de um veículo para outro, Maia (2003) acredita 
que a decisão da organização está ligada à busca por mais membros diante da 
“dificuldade de progressão numérica”. Como relata Machado (2007), o número de 
associados diminuiu ao longo dos anos. Na década de 70, eram 73, baixando para 
60 membros em 2007. 
Partindo do paradigma de pioneirismo, entre americanos e japoneses, a 
imprensa do Canadá foi a terceira a adotar a função, em 1972. Depois, a França, em 
1982. Apenas após sete anos o cargo apareceu no Brasil, primeiro país da América 
Latina a aderir à função nos periódicos. 
Ao mesmo tempo em que o cargo se implantava pela imprensa, Costa (1991) 
cita o surgimento de adaptações em diferentes áreas, havendo ombudsmen contra 
                                                             
4
 O site é <www.newsombudsmen.org.>. Criada em 1980 e com sede na Califórnia, a organização 
internacional é responsável pela formulação de regras universais ao cargo, para garantir mais amparo 
aos profissionais e credibilidade aos veículos.  
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discriminação, dos consumidores, da igualdade, entre outros, também chamados de 
ouvidores – termo mais comum no Brasil, muito presente na área judicial ou na 
administração, relacionado ao direito do consumidor.  
Autores como Larocca (2004) e Sá (2004) não veem diferença de conceito 
entre os dois termos – ombudsman e ouvidor – mas sim da função. “Sua diferença 
consiste na tradição de se relacionar, a ouvidoria ao serviço público e o ombudsman 
às instituições privadas” (LAROCCA, 2004, p. 3). A mesma autora acredita que 
razões culturais, como a não utilização de palavras estrangeiras em instituições 
públicas, tenham contribuído à dupla nomenclatura. Cita o fortalecimento do modelo 
de ombudsman com a Constituição de 1988 e com níveis democráticos de 
participação ao cidadão a partir da criação do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) em 1990, aproximando os dois termos. 
Para Sá (2004), independente de empresa ou termo utilizado, o profissional 
deve reforçar o papel de representante do cidadão: “[...] a ação do ouvidor começa 
com o cidadão e com ele encerra” (p. 52). Esse compromisso principal com o 
receptor e o recebimento de reclamações também é citado por Machado (2007) e 
Costa (1991), como diferencial entre o ombudsman de imprensa e um profissional 
de relações públicas ou outro ouvidor.  
Xavier (1997 apud MAIA, 2004) ressalta que a forma como o ouvidor recebe 
as reclamações e produz a crítica é que define sua legitimidade, identificando os 
“verdadeiros” profissionais. Nesse sentido, Maia (2004) acrescenta à função na 
imprensa a divulgação da crítica, a partir da publicação de colunas periódicas, como 
principal diferencial.  
De fato, a produção da crítica voltada à avaliação das orientações básicas da 
instituição em que atua está entre as principais atribuições do ombudsman de 
imprensa. O profissional pode cobrar respostas à direção e aos jornalistas, 
defendendo os leitores diante do veículo contratante. Ele age como um crítico 
interno, sendo pago para criticar o próprio jornal.  
Diferente das demais ouvidorias, as quais mantêm a crítica dentro da 
organização, o ombudsman de imprensa sugere soluções e externa as reclamações 
ao publicá-las. Por isso, neste trabalho se adota o termo ombudsman para o cargo 
14 
 
de imprensa. Com base nos autores e na observação do modelo brasileiro 
apresentado a seguir, o termo ouvidor é mais adequado para definir a função nas 
demais organizações. 
 
2.1 Surgimento nos jornais brasileiros 
Antes mesmo da chegada do ombudsman no Brasil, alguns jornais de capitais 
publicavam críticas à imprensa brasileira em colunas5. Carrato (2002) cita análises 
de coberturas feitas na década de 50, no jornal Folha da Manhã, pelo jornalista 
Godinho da Fonseca. Nos anos 70, outro periódico carioca, o Pasquim (extinto em 
1991), aderiu à prática. Entre os espaços mais conhecidos, aparece a coluna “Jornal 
dos Jornais”, na Folha de São Paulo, escrita por Alberto Dines, de 1975 a 1977 – 
durante o período de censura imposto pela Ditadura Militar. O espaço instigava o 
jornalista a observar a realidade. 
A implantação do ombudsman na imprensa brasileira é citada por Mendes 
(2003) e Machado (2007) como resultado das influências do modelo norte-
americano, que trata jornalistas e receptores como se fossem de lados opostos. 
Diferente do modelo francês, por exemplo, citado por Mendes (2003) como um 
mediador, em que o profissional busca melhorar a relação entre público e jornalistas.  
Segundo Machado (2007), o primeiro periódico a tentar criar o cargo no país 
foi o Jornal do Brasil, em 1982. Porém, a tentativa acabou frustrada, devido à recusa 
dos profissionais convidados.  
A Folha de São Paulo passou por situação semelhante. Antes de ter o 
primeiro ombudsman da América Latina, em 1989, Machado (2007) elenca a recusa 
de quatro pessoas, ocasionando no atraso de três anos da implantação do cargo. A 
decisão partiu do diretor editorial, Otavio Frias Filho, espelhada no sucesso dos 
ombudsmen do jornal norte-americano The Washington Post e do espanhol El País. 
A primeira coluna foi publicada em 24 de setembro, na página 6, intitulada: “Quando 
                                                             
5
 Estas colunas são consideradas por Mendes (2002) como media criticism. Diferente da coluna do 
ombudsman, esse tipo de texto não enfatiza a crítica ao veículo no qual está inserido, mas critica a 
imprensa em geral. Ao mesmo tempo, ao contrário do ombudsman, o crítico não é um ouvidor e, por 
isso, não traz críticas dos leitores. 
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alguém é pago para defender o leitor”6. Um profissional passou a ser pago para ouvir 
os leitores e expor o veículo à crítica. Professor de Ética Jornalística na Cásper 
Líbero, Caio Túlio Costa foi o primeiro ombudsman da América Latina. Ele exerceu a 
função de setembro de 1989 a agosto de 1991. 
Desde então, a Folha de S. Paulo mantém o cargo, tendo como atual 
encarregada a jornalista Vera Guimarães Martins. Há uma página no site7 destinada 
à profissional, com link para as colunas feitas desde 1995. Além do espaço para 
envio de perguntas online, ela tem uma coluna dominical. 
Como regra no veículo, o mandato de cada ombudsman dura dois anos, para 
preservar a independência do profissional. Nesse período, ele não pode ser demitido 
e tem mais um ano de estabilidade depois de deixar o cargo.  
O segundo jornal brasileiro a adotar a função foi o cearense O Povo, em 
dezembro de 1993. Teve como primeira ombudsman a professora e jornalista Adísia 
Sá, até 1996. O cargo se mantém e tem como atual encarregada a jornalista Tânia 
Alves, editora-executiva do periódico anteriormente. Como na Folha, ela tem um 
espaço para contatos, publicações no site8 e uma coluna semanal. 
Depois do O Povo, o matutino carioca O Dia tentou adotar a função. Machado 
(2007) não deixa clara a informação de quanto tempo durou a experiência, mas cita 
a ausência de coluna pública como causadora da desaparição.  
Em 1995, Machado (2007) relata situação semelhante em outros cinco jornais 
brasileiros: Folha da Tarde (SP) – extinta em 1996, AN Capital (SC) – demitiu o 
ombudsman Mário Xavier em 1997, Correio da Paraíba (PB), Diário do Povo 
(Campinas-SP) e Rumos (CE). Em todos esses jornais, o cargo de ombudsman 
acabou extinto nos primeiros anos de atuação. 
                                                             
6
 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/ombudsman/omb_19890924.htm>. Acesso em: 
09 set. 2014. 
 
7 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/ombudsman/>. Acesso em: 07 set. 2014. 
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O mais recente veículo impresso do Sul do país a implantar a função foi o 
jornal A Hora do Vale, de Lajeado, no Rio Grande do Sul. Com circulação regional, 
foi o primeiro jornal gaúcho a adotar o cargo, conforme citado em entrevista no 
Apêndice A. A experiência durou 19 meses, de maio de 2013 a dezembro de 2014. 
Quem ocupou o cargo foi o filósofo Ademir La Roque. Diferentemente do que 
acontece em outros veículos, este não tinha vínculo com o jornal antes de exercer a 
função, apenas deu alguns cursos à redação. Ao mesmo tempo em que publicava 
colunas quinzenais9, ele formulava um manual de redação para o veículo. 
A partir das primeiras experiências na mídia impressa, a função foi adotada 
por outras plataformas brasileiras. Conforme Machado (2007), a rádio O Povo/Jovem 
Pan AM implantou o cargo em 1998; em 2004, foi a vez da TV Cultura; e, na 
sequência, o ombudsman apareceu na internet em 2007, nos portais IG e UOL. 
Apesar da expansão para outras plataformas, a tarefa parece difícil, com 
pouca adesão dos veículos após 25 anos de surgimento na mídia brasileira. O país 
tem mais de 190 milhões de habitantes10 e 4.835 jornais em circulação11. Entre 
esses, se tem conhecimento de apenas dois jornais brasileiros que mantêm 
ombudsmen de imprensa: Folha de São Paulo e O Povo, do Ceará. Estes são os 
únicos citados por estudiosos como Christofoletti (2014). 
Carrato (2002) defende a necessidade de difusão do cargo pela imprensa 
brasileira, citando-a como decisão única e particular de cada veículo: 
A preocupação com a seriedade, a exatidão dos relatos e a ética não tem 
relação com o suporte que adota, tiragem, formato ou tempo de existência. 
Não há, por outro lado, qualquer dificuldade legal envolvendo a criação 
deste cargo, já que se trata de uma decisão interna (CARRATO, 2002, 
p.10). 
Para impulsionar a implantação do cargo, Carrato (2002) e Maia (2003) 
sugerem a atuação dos sindicatos de jornalistas, das faculdades e das entidades da 
sociedade civil. Carrato (2002) critica a falta de disciplinas específicas de ética nas 
                                                             
9
 Disponíveis em: <http://www.jornalahora.inf.br/?oxi=lerColunistasAnt&jid=545&usuarioId=170>. 
Acesso em: 10 set. 2014. 
 
10
 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/default.shtm>. 
Acesso em: 15 set. 2014. 
 
11
 Disponível em: <http://www.anj.org.br/a-industria-jornalistica/jornais-no-brasil/numero-de-jornais-
brasileiros>. Acesso em: 07 set. 2014. 
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faculdades, por vezes integradas com conteúdos de legislação e desvinculadas da 
prática jornalística.  
Partindo do princípio de imprensa como serviço público, a implantação do 
cargo serve de estímulo à crítica de mídia e garante mais fiscalização quanto ao 
conteúdo. Porém, a adesão dos jornais ocorre de forma lenta. Parte dos veículos 
resiste a admitir o erro, dar espaço às correções e à opinião dos receptores nas 
páginas do periódico. 
 
2.2 Atribuições e desafios da função 
Como citado anteriormente, o ombudsman é o defensor do povo. Pago para 
criticar o veículo no qual atua, mantém um compromisso com o receptor, ao buscar 
mais qualidade na informação e mais credibilidade. Para isso, o profissional precisa 
seguir critérios pré-estabelecidos. 
Segundo Costa (1991), as diretrizes para os jornais e jornalistas que adotam 
o ombudsman foram criadas em 1982, em uma das reuniões da Organization of 
News Ombudsmen (ONO) em Washington. Estas padronizam objetivos, 
metodologias de trabalho e algumas características fundamentais, na tentativa de 
orientar os profissionais com padrões universais. Os seis principais objetivos do 
ombudsman de imprensa são reproduzidos da seguinte forma: 
1. Aperfeiçoar a equidade, exatidão e responsabilidade do jornal.  
2. Aumentar sua credibilidade. 
3. Investigar todas as queixas e recomendar ação corretiva quando for o 
caso. 
4. Alertar o diretor de redação sobre todas as queixas. 
5. Fazer conferências ou escrever para o público sobre linhas, as posições 
e as atividades do jornal. 
6. Defender o jornal, publicamente ou em particular, quando for o caso 
(COSTA,1991, p. 34). 
Para chegar a esses objetivos, o ombudsman deve se comunicar com os 
receptores e jornalistas, expressar avaliações sobre o veículo e sobre o conteúdo 
jornalístico produzido. A forma de expressar as ideias varia em cada empresa. Por 
isso, para Maia (2004, p. 107), as diretrizes apenas alinham “o ombudsman 
enquanto canal de divulgação das orientações editoriais da empresa jornalística”.  
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A mesma autora critica a função quase contraditória do ombudsman em 
representar o leitor e, ao mesmo tempo, defender o jornal. A ligação entre o 
profissional contratado e a empresa contratante é questionada, diante do 
compromisso primordial com o leitor – papel embutido no conceito da função.  
Em concordância, Costa (1991) sugere o distanciamento do profissional em 
relação à redação e aos jornalistas, na garantia de mais autonomia. Esta autonomia 
fica em evidência em relação à mídia contratante. O autor chama isso de uma 
“independência real”. Ao contratar o ombudsman o veículo deve estar ciente da 
exposição à crítica e da liberdade de expressão dada ao ocupante do cargo. Ele só 
deve satisfações para a mais alta autoridade da redação, levando as reclamações e 
sugerindo soluções. 
Carrato (2002) contrapõe. Para ele, as garantias oferecidas ao ombudsman, 
como a estabilidade de um ano após deixar a cargo, não significam autonomia:  
Em última instância, o profissional sabe que se atritar com a direção da 
empresa é sinal de problemas em sua carreira, ostracismo e até o 
fechamento de portas nos demais veículos da imprensa (CARRATO, 2002, 
p. 5-6).  
Talvez por esse motivo, seja difícil ver algum atrito grave entre o ombudsman 
e a direção do veículo, se mostrando mais comum com os colegas jornalistas 
(CARRATO, 2002). Mesmo assim, Costa (1991) defende a necessidade do 
cumprimento do papel social do cargo, diante da necessidade de mudar o olhar das 
pessoas sobre o jornal e ampliar a preocupação com a qualidade do que é 
publicado. Para isso, reforça como essencial a existência de uma rotina por parte do 
contratante. 
O ouvir e investigar as reclamações se torna tarefa principal e diária, 
independente se for por carta, e-mail, telefone ou pessoalmente. O ombudsman 
deve acompanhar os demais jornais e revistas, para comparar os noticiários e ter 
mais embasamento. A partir disso, faz a crítica interna, distribuindo tópicos sobre 
cuidados necessários na redação. Costa (1991) reforça a insistência no trabalho por 
mais atenção e utilização correta de palavras, num exercício contínuo de 




Porém, por mais que indique falhas, o ombudsman não tem autoridade para 
definir a publicação de correções. Ele aponta o erro e sugere a errata, mas cabe à 
direção acatar ou não a sugestão. Em todos os casos, o leitor deve receber um 
feedback sobre a resolução do problema, por carta, e-mail ou no próprio jornal 
(COSTA, 1991). Os comentários do ombudsman ficam restritos nas colunas 
publicadas e devidamente assinadas por ele. Em casos extremos, ele pode utilizar 
desse espaço para veicular algum erro não reconhecido pelo veículo contratante. 
Por isso, considera-se que ele ocupa uma posição privilegiada na organização em 
que atua: 
[A função] propicia uma visão macroestrutural da organização, constituindo 
rica fonte de informações para o planejamento interno, no sentido do 
redirecionamento de ações em sintonia com reais necessidades da 
comunidade, a partir da participação dos que estão na base do sistema [...] 
(VILANOVA, 2004, p. 86).  
Mesmo assim, para Larocca (2004), o sucesso de um ombudsman depende 
muito do comprometimento dos colegas e do apoio da direção institucional. Nem 
sempre todos os objetivos são alcançados, mas o ombudsman tem o poder de 
cobrar explicações e atitudes da direção e jornalistas.  
Meyer (2007) e Costa (1991) ressaltam que não cabe ao ombudsman dizer o 
que é certo ou errado, mas a crítica técnica, sob um olhar ético de cada caso. 
Ambos concordam que o conteúdo continua sendo o principal indicador de qualidade 
de um veículo. Ao mesmo tempo, citam a presença do cargo como um indicador de 
bom jornalismo, ao contribuir com o aumento da credibilidade do jornal, aproximando 
os leitores do veículo e criando alguma resistência contra a queda de circulação.  
Para Costa (1991), essa redução na venda de impressos no país, atrelada à 
falta de hábito para leitura, prejudica o senso crítico dos leitores e, em 
consequência, a visão das pessoas sobre o papel do ombudsman. Função que 
Meyer (2007, p. 184) relaciona com o sucesso empresarial, existente em empresas 
mais independentes financeiramente. “Um ombudsman é apenas um sinal visível de 
um jornal que se preocupa com sua reputação – e sua influência – na comunidade”. 
Porém, para Carrato (2002) e Machado (2007), não basta criar o cargo para 
ter credibilidade, é preciso utilizá-lo de forma correta. Essa “forma correta” está no 
compromisso do profissional em ouvir e responder as reclamações do leitor, 
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cobrando a atuação do editor. Para isso, o ombudsman precisa se valer do 
embasamento jornalístico. 
Vaz (2005) acrescenta a necessidade de um “processo de amadurecimento” 
dos jornalistas para que a função tenha êxito, tornando-os capazes de conviver com 
a crítica e vê-la como construtiva. Para isso, frisa a conscientização do veículo, 
formando uma comunicação mais horizontal com o receptor. Comunicação esta 
também chamada por Machado (2007) de “democratização do jornal”. Há abertura 
para o recebimento de críticas e ao debate de opiniões com os receptores. Cria-se 
um canal de reforço ao papel de ferramenta social da função, na busca incessante 
pela fiscalização da mídia e pela formação de uma consciência pública diante do 
pluralismo de opiniões e proliferação de entretenimento dos meios de comunicação.  
A função desperta ainda o conceito de cidadania, ao garantir o estímulo ao 
leitor para se manifestar diante do processo jornalístico:  
O ombudsman é um instrumento a ser utilizado para despertar a cidadania, 
não apenas desenvolvendo a noção dos direitos, mas também 
transformando as pessoas de sujeitos a protagonistas (GIANGRANDE; 
FIGUEIREDO, 1997 apud MACHADO, 2007, p. 2). 
Reforçando essa ideia, Machado (2007) acredita que sem a participação do 
receptor o ombudsman não possa cumprir com sua função principal de melhorar a 
qualidade do jornal e seu papel social. Para isso, a construção da credibilidade 
aparece como indispensável, a partir da redução de falhas e da subjetividade. Para 
Franzoni e Furtado (2011, p. 124), o ombudsman tem a função de dizer aquilo que, 
teoricamente, “não pode e nem deve ser dito”. 
Por isso, para Carrato (2002, p. 12) o cargo garante a informação correta dos 
fatos, ao alertar a população sobre a centralidade assumida pela comunicação no 
mundo contemporâneo e, a partir disso, mobilizar a sociedade “em defesa de um 
direito tão básico quanto o de ir e vir, [...] o de informar-se e ser informado com 
precisão e ética”. 
Entre as limitações da função, Carrato (2002) critica o que considera um “vício 
de origem”: a escolha do profissional pela direção do veículo o qual irá avaliar e 
criticar, quando poderia ocorrer pelos receptores. Diante de críticas como essa e da 
baixa adesão dos veículos, Costa (1991, p. 42) resume regras básicas para manter 
21 
 
o cargo, comparadas às cores do semáforo: “Luz vermelha: não sensacionalize, não 
vitime. Luz verde: fale ao editor; preserve os direitos humanos”. 
Esses são desafios constantes durante o dia a dia de uma redação. Dentro 
desse ambiente, o ombudsman deve defender os interesses do receptor, mesmo 
contrários ao restante da empresa contratante, quando esses tiverem fundamento 
jornalístico. Ao fiscalizar a mídia, apontar correções gramaticais e questões éticas, o 
profissional deve estimular a participação do receptor e a busca por mais qualidade 
de informação. 
Independente da forma de atuação, variada de um veículo para outro, o 
compromisso principal do ombudsman sempre será com o receptor. O cunho social 
é primordial. O ocupante do cargo serve ao leitor e, sem ele, não tem sentido existir. 
Por isso, a interação entre ambos é fundamental para o êxito da função e, como 
consequência, o aumento da credibilidade. 
 
2.2.1 Relação com público interno e externo 
Como visto no item anterior, a interação do ombudsman com os públicos, em 
especial com o receptor12, é fundamental para obter êxito na função. Esses públicos 
consistem em interno ou externo. Assim como em qualquer empresa, na jornalística 
não é diferente. O termo interno se refere às pessoas de dentro do veículo, em 
específico da redação: jornalistas, editores e diretor de redação. Já o externo, aos 
de fora: outros jornalistas, veículos de comunicação e receptores (MAIA, 2004).  
A atenção maior é dada ao receptor, justamente por ele ser a razão de existir 
do ombudsman. A relação com os demais públicos aparece de forma intermediária, 
para sanar dúvidas em defesa do receptor. Por causa da crítica ao próprio veículo e 
jornalistas, Costa (1991, p. 9) cita que o profissional não é bem visto por todos os 
membros do meio contratante. “Os ombudsmen são amados pelos leitores e odiados 
pelos jornalistas”. 
                                                             
12
 Receptor neste trabalho se refere ao conceito citado por Berlo (2003), no qual ele é o elo mais 
importante no processo de comunicação. Ele deixou de ser um agente passivo e passou a contribuir 
no processo, servindo de fonte e até produzindo conteúdo. 
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Diante disso, Machado (2007) cita a escolha do profissional como principal 
diferencial ao cumprimento do papel social. Para ele, a relação pessoal com 
jornalistas do grupo ou o conhecimento prévio do veículo podem interferir na função. 
Entre os critérios de escolha pela direção do jornal, Machado (2007) elenca algumas 
características como fundamentais: a experiência no campo jornalístico, disposição 
para críticas, capacidade de articulação, ousadia, paciência, neutralidade, saber 
ouvir e ter conhecimento de diferentes áreas. A partir disso, o autor acredita no 
melhor cumprimento da função e, principalmente, em mais confiança por parte do 
receptor. 
Machado (2007) reforça ainda a lealdade para com o leitor. De forma 
contraditória, o profissional escolhido pela própria direção deve se opor a ela sempre 
que necessário. Essa atitude também implica no distanciamento dos jornalistas. O 
autor trata os repórteres e editores como principais empecilhos para o 
desenvolvimento das tarefas do ombudsman, devido à sensibilidade à crítica. 
Mendes (2002 apud MACHADO, 2007) chama os ombudsmen de “inimigos 
dos jornalistas”, devido à função de defender os leitores. Essa “inimizade”, segundo 
ele, ocorre porque o profissional precisa questionar e criticar as publicações dos 
jornalistas, para atender as reclamações dos receptores. Por vezes, a revolta dos 
colegas reflete em represálias. Mendes (2003) cita casos de ombudsmen que 
sofreram ameaças por pessoas da redação e, um específico, teve ácido jogado no 
automóvel. Diante disso, reforça a necessidade de um relacionamento mais maduro 
para manter o equilíbrio no ambiente organizacional.  
Segundo Costa (2001 apud MENDES, 2003), a redação deve reconhecer o 
ombudsman como um facilitador à comunicação com os receptores e não como um 
inimigo. Nesse sentido, Vaz (2005) reforça a melhora na qualidade da notícia e uma 
maior conscientização dos jornalistas sobre os interesses públicos a partir da 
atuação do ombudsman. O autor defende a utilização do cargo, chamando-a de 
“antídoto” contra os manipuladores de mídia, sem significar censura ou repressão. O 
que, para a maioria, como Jiménez (1997 apud BARBER, 2009), significa assegurar 
um sistema mais democrático, servindo de fiscalizador e salvaguardando o direito do 
cidadão como parte ativa no processo jornalístico. O autor, assim como Vaz (2005), 
defende a necessidade de transparência e diálogo. 
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Esse diálogo mantém a relação entre receptor, ombudsman e, em 
consequência, jornal. Barber (2009) defende essa relação como fundamental para o 
exercício da autocrítica e busca da melhora do produto jornalístico. Para o autor, a 
colaboração ativa do receptor contribui ao controle de qualidade da informação. 
Nesse contexto, o ombudsman serve de canal direto para sugestões, ideias e 
pedidos. O que não pode ocorrer, conforme Barber (2009), é o veto do diretor às 
publicações do profissional, para não lhe tirar a autonomia e a confiança depositada 
pelo leitor. Sem essa independência, o autor acredita no desaparecimento do cargo. 
Mendes (2003) reforça o posicionamento de Barber (2009) e cita o exemplo 
dos jornais Folha de São Paulo e O Povo, que mantêm a função de forma 
ininterrupta desde a criação. O segredo, segundo ele, está na independência e apoio 
dado ao profissional, tanto pelos diretores como jornalistas e receptores. Mesmo 
assim, Costa (1991) acrescenta que isso não significa subordinações políticas ou de 
qualquer natureza, pois o compromisso maior do profissional sempre será com o 
receptor. 
Apesar das divergências de opinião que possam aparecer na redação, o 
ombudsman deve estimular o debate interno, impulsionando a reflexão quanto ao 
trabalho feito e perante o compromisso com a informação correta e isenta. Mesquita 
(1998 apud FIDALGO, 2001) reforça a necessidade de união de esforços e equilíbrio 
das partes internas, para um melhor atendimento e resposta ao receptor: 
O papel do ombudsman só se realiza plenamente se há um acordo mínimo 
sobre os princípios deontológicos aplicáveis entre a hierarquia interna, os 
jornalistas e o Provedor (MESQUITA, 1998 apud FIDALGO, 2001, p. 9). 
Desta forma, esse acordo mínimo implica em mais autonomia e menos 
pressão das partes sobre o ombudsman, para que ele possa de fato desempenhar a 
função de defensor do receptor. Ao mesmo tempo, auxiliar o jornal a identificar 
pontos fracos e necessidades de melhora na produção jornalística, almejando mais 
credibilidade a partir do aumento de qualidade na informação. O profissional pode 
influenciar no comportamento do jornalista, ao instigá-lo a sair da “zona de conforto” 
e perceber os fatos por diferentes ângulos, como pontos de vista levantados pelos 
receptores. O que parece bem claro, para diferentes autores, é a constante luta do 




2.2.2 Publicação da crítica 
Diante da relação do ombudsman com os públicos, a divulgação da crítica 
aparece como diferencial à função no jornalismo e garantia de um feedback aos 
receptores. Diferencial, pois como visto anteriormente, é uma das características 
que, para a maioria dos autores citados, distingue o ombudsman dos demais 
ouvidores. 
A crítica é vista por diversos autores, como Christofoletti (2005), como um 
filtro de qualidade e instrumento de debate sobre a mídia. No meio impresso, onde 
não há a necessidade de concessão estatal, ela aparece de forma mais relevante, 
segundo o autor. Incorpora a função de educadora dos públicos, gera um espaço 
democrático e auxilia na disseminação de uma cultura de paz (CHRISTOFOLETTI, 
2005). Ao mesmo tempo, o papel social também aparece em evidência: 
A crítica se dá no sentido de estimular o crescimento interno e a melhora 
dos níveis informacionais, privilegiando a diversidade produtiva e a 
heterogeneidade receptiva, e incentivando a difusão de valores importantes 
para o desenvolvimento das sociedades-alvo (CHRISTOFOLETTI, 2005, p. 
8). 
Além de fazer apontamentos ao trabalho feito pela empresa, a crítica insere o 
receptor no processo comunicacional, informando-o e tornando-o ativo. Ele aprende 
a ver o contexto de outra maneira, desenvolvendo o pensamento crítico. Para 
proporcionar esta mudança, Bertrand (2002) defende o uso de instrumentos que 
incitem a mídia a cumprir seu papel adequadamente. O autor denomina estes 
instrumentos – carta do leitor, ombudsman, publicação regular de autocrítica, um 
programa – como Media Accountability Systems (MAS) ou, no português, Sistemas 
de Responsabilidade da Mídia. 
Christofoletti (2005) compartilha da mesma ideia ao citar a crítica aos meios 
como um instrumento de responsabilização das empresas e profissionais. Ao 
instigar a maior confiança dos receptores, estas ferramentas de crítica (no caso o 
ombudsman) podem ampliar a participação ativa dos públicos. Consequentemente, 
o acesso aos textos mais críticos sobre o funcionamento da imprensa familiariza o 
receptor com o processo jornalístico e facilita a compreensão do todo. 
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Diante desta função de educar o receptor e contribuir na busca por conteúdo 
de qualidade, Bertrand (2002) vê a crítica como algo inseparável ao ombudsman. 
Ela auxilia a manter a autorregulação constante da redação, cobrando mudanças e 
tirando os jornalistas da zona de conforto.  
Porém, a falta de obrigatoriedade da publicação dessas críticas nos 
periódicos, a partir das queixas recebidas pelos receptores, resulta na reclamação 
de autores como Maia (2004). Como visto anteriormente, a autora discorda da união 
dos modelos americano e japonês ao mesmo conceito. Conforme Bertrand (2002), o 
primeiro estaria mais ligado à preocupação com o leitor, enquanto o segundo ao 
controle de qualidade. De maneira geral, a conotação de cada modelo (ou até a 
forma de adoção de cada veículo específico) influencia na abordagem crítica. 
Bertrand (2002) e Costa (1991) compactuam da necessidade de críticas mais 
incisivas pelos ombudsmen, para que esses não se tornem meros “amortecedores” 
entre o público e os jornalistas, preocupados apenas em defender as falhas do jornal 
ou dificuldades trabalhistas. Para Bertrand (2002), o ombudsman deve ser um 
mediador neutro, mas sua lealdade é para com o leitor. Para que isso ocorra, de 
fato, retoma-se a discussão sobre a autonomia necessária ao cargo. A crítica 
permanece vinculada à linha editorial do veículo e, na maioria dos casos, deve 
agradar a direção do jornal.  
Porém, para Christofoletti (2005, p. 10), a crítica de mídia é a principal 
educadora dos produtores e receptores. “E é nessa dialética que se constitui como 
uma arena democrática, uma câmara de troca de opiniões, de interpretações”. 
O espaço utilizado para a publicação da crítica varia em cada veículo. Costa 
(1991) elenca a coluna, memorandos internos, aplicação de questionários, reuniões 
com a equipe ou conferências abertas à população. Neste trabalho, aprofunda-se o 
uso da coluna, utilizada no jornal A Hora e mais comum entre os jornais brasileiros a 




2.2.2.1 Coluna: mescla de gêneros jornalísticos 
Para compreender melhor o uso da crítica pelo ombudsman, faz-se 
necessário aprofundar o entendimento quanto ao espaço utilizado por ele para as 
publicações. Como citado anteriormente, a coluna aparece como mais comum entre 
os veículos, sendo unânime entre os jornais brasileiros que adotaram o cargo a 
partir do modelo norte-americano, conforme citado por Maia (2004). A coluna é vista 
como um diferencial do ombudsman em relação as demais ouvidorias, justamente 
por publicar a crítica e não mantê-la apenas no ambiente interno. 
Melo (2003, p. 140) define coluna como toda seção fixa, podendo abranger o 
comentário, crônica e até resenha. O termo se mantém, mesmo que o texto ocupe 
mais do que uma coluna vertical. Trata-se de uma seção especializada no periódico, 
“publicada com regularidade, geralmente assinada, e redigida em estilo mais livre e 
pessoal do que o noticiário comum”. 
Com origem na imprensa norte-americana, no século XIX, a coluna emerge 
de um tipo de jornalismo pessoal, “intimamente vinculado à personalidade do seu 
redator” (MELO, 2003). De maneira geral, contém um título ou cabeçalho e 
diagramação fixa. Já a publicação mantida na mesma página, conforme Melo 
(2003), facilita a localização imediata do receptor. Para definir melhor a coluna, o 
autor a divide em quatro tipos: padrão (assuntos editoriais de menor importância, 
com tratamento superficial), miscelânea (não se prende a nenhum assunto, incluindo 
vários temas), mexericos (centralizada em pessoas, com imposição de sanções 
comportamentais) e sobre os bastidores da política (trata do mundo do poder). Neste 
contexto, segundo Mendes (2002), o conteúdo é que diferencia as colunas críticas 
da coluna do ombudsman. De maneira geral, outros colunistas não têm a obrigação 
de criticar o veículo no qual estão inseridos. Ao mesmo tempo, não cumprem o 
papel de ouvidor e não precisam trazer críticas dos receptores (MENDES, 2002). 
Para Melo (2003), em todos os tipos e independente de assunto, a coluna 
cumpre o papel de “furo”, ao oferecer uma visão privilegiada dos bastidores da 
notícia. Tem a função de descobrir os fatos que ainda estão para acontecer e, ao 
mesmo tempo, exerce um trabalho sutil de orientação da opinião pública. 
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Pensando no ombudsman, a visão de Chaparro (2008) fica mais próxima à 
realidade do cargo no país. O autor inclui a capacidade de potencializar a 
credibilidade dos conteúdos entre as características marcantes da coluna. “[...] por 
ter autoria conhecida e especializada, a espécie agrega a respeitabilidade do autor à 
do jornal” (CHAPARRO, 2008, p. 129). Ao mesmo tempo, elenca a busca por 
conteúdos variados, aprofundando o conhecimento do receptor. 
Do ponto de vista estrutural, a coluna reúne uma série de informações, sendo 
composta por notas13 ou artigos, ou ainda várias formas lado a lado, criando uma 
espécie de mosaico, ao juntar opinião e informação. Isso possibilita a união de 
gêneros jornalísticos, definidos como “[...] reflexos e resultados de uma atividade 
profissional, que atende a demandas específicas e que se articula conforme as 
exigências do espaço em que se situa” (ASSIS, 2012, p. 84). 
Melo (2003, p. 142) elenca a coluna como parte do gênero jornalístico 
opinativo, ao apresentar relatos, comentários curtos e pontos de vista. “O próprio ato 
de selecionar os fatos e os personagens que merecerem registro já revela o seu 
caráter opinativo”. Ao mesmo tempo, defende a articulação de unidades informativas 
na mesma seção, divididas em “pílulas”, parágrafos isolados. 
Desta forma, opinativo e informativo se distinguem pela intencionalidade e a 
natureza estrutural do relato (MELO, 2003). Para fazer esta afirmação, o autor toma 
como base os estudos de Luiz Beltrão14, o qual define o texto informativo como 
impessoal, ao evitar a interferência diante dos acontecimentos (BELTRÃO, 1969). 
Neste contexto, no gênero jornalístico informativo, há o desejo de reproduzir o real, 
com apreensão e descrição do acontecimento feita pelo veículo com base no desejo 
coletivo de “saber o que se passa”. Enquanto no opinativo, há a intenção de “saber o 
que se pensa sobre o que se passa” (MELO, 2003, p. 42). 
                                                             
13
 A nota se refere ao relato de acontecimentos em processo de configuração, diferente da notícia 
que é vista como o relato integral de um fato que já se espalhou pelo organismo social (MELO 2003). 
Neste contexto, a nota, geralmente, ganha um espaço menor em relação à notícia, por trazer menos 
informações ou dados mais sucintos sobre determinado fato. 
 
14
 Assis (2012) defende o pioneirismo de Luiz Beltrão quanto às reflexões sobre os elementos 
construtivos do jornalismo e o pensamento acerca dos gêneros, presentes no livro Iniciação à filosofia 
do jornalismo – conceitos depois chamados de ótica beltraniana pela coletânea de Eduardo Amaral 
Gurgel. O pioneirismo da obra de Beltrão, segundo Assis (2012), foi reforçado em 2010, durante o 
“Seminário Luiz Beltrão – 50 anos de um clássico do Jornalismo Brasileiro”, na Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), no 33º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
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Por apresentar esses dois gêneros jornalísticos no mesmo espaço, Chaparro 
(2008, p. 211) vê a coluna como única espécie híbrida – serve ao comentário e ao 
relato da atualidade. A hibridez dá a “capacidade e vocação para que a informação e 
a análise se complementem, ampliando o espaço de liberdade para o estilo do 
autor”. 
Neste contexto, o comentário pressupõe autoria definida. Diferente da 
resenha ou artigo, se estrutura segundo a angulação temporal com continuidade e 
imediatismo (MELO, 2003). Limita-se em explicar a notícia, com circunstâncias e 
consequências, sem a obrigação de emitir opinião explícita. Por vezes, não é o que 
ocorre nas colunas do ombudsman, nas quais o profissional costuma defender seu 
ponto de vista. 
Já o relato, como explica Melo (2003), expõe algum fato que está ocorrendo, 
sem especificar todos os elementos de uma notícia (lugar, tempo, agente, ação, 
motivo, modo). Considera-se um “furo”, muitas vezes, por antecipar um fato que 
pode gerar matéria. 
Melo (2003) inclui ainda o aparecimento de artigo nas seções. Este, aparente 
pelo julgamento provisório feito nos textos, costuma ser escrito enquanto os fatos 
ainda estão se configurando. Outro tipo de jornalismo opinativo descrito pelo autor é 
a crônica, que “designa uma composição breve, relacionada com a atualidade” 
(MELO, 2003, p. 148). Fica entre a informação atual e a narração literária, conta 
uma história para causar reflexão sobre algum tema ou fato. 
Essa mescla de gêneros opinativos e informativos dá forma à coluna. A 
hibridez ao estilo de escrita permite mais liberdade ao autor. Um dos motivos pelo 
qual a coluna aparece como principal opção dos ombudsmen para a publicação das 
críticas.  
 
2.2.2.1.1 Características pertinentes à coluna do ombudsman 
A partir dos conceitos sobre coluna, parte-se para uma descrição mais 
aprofundada do espaço utilizado pelo ombudsman. Como citado anteriormente, a 
hibridez é a principal característica nas seções. 
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Entre as particularidades, Maia (2003) relata a exposição da crítica interna. 
Por este motivo, a coluna é chamada por ela de “cavalo de batalha”, ao externar as 
falhas de conteúdo e abordagens do veículo no qual ela está inserida. Ao mesmo 
tempo, proporciona a explicação mais detalhada do erro, se comparado à errata 
cotidiana.  
Maia (2003), baseada na imprensa americana, cita o surgimento da 
publicação da coluna crítica do ombudsman na década de 70, pelo jornal 
Washington Post, de forma dominical. Diferente da imprensa japonesa que, apesar 
do pioneirismo, não utiliza de colunas e, na maioria das vezes, dispõe de uma 
equipe de ombudsmen e não uma única pessoa como no modelo americano. A partir 
dessa diferença entre modelos, Maia (2003, p. 08) defende a existência da coluna, 
citando-a como “[...] dispositivo principal da retórica de legitimação da função de 
ombudsman”. Para a autora, o tornar público as críticas faz com que elas tenham 
mais força para provocar mudanças na produção jornalística. Ao mesmo tempo, 
garante mais autonomia ao provedor. 
Barber (2009) integra à coluna as cinco principais funções do ombudsman 
(representativa, investigativa, intermediadora, comunicativa e divulgadora), como 
peça fundamental à divulgação do trabalho feito e à atuação como porta-voz do 
receptor. Por vezes, cita-a como uma “carta branca”, pois o ombudsman pode se 
valer dela quando o jornal se recusa a divulgar alguma correção. Por isso, para 
Mesquita (1998 apud MAIA, 2004), o espaço se diferencia de uma simples coluna de 
jornal ou revista onde são publicadas as reclamações dos leitores. Além de divulgar 
os apontamentos, o profissional se dispõe a explicar as decisões editoriais e expor 
respostas aos receptores. O que, para Vaz (2005, p. 4), significa “um processo de 
comunicação mais democrático”. 
Com a publicação da coluna, ambos acreditam em mais transparência com o 
receptor e mais autonomia ao ombudsman. Vaz (2005) inclusive critica a falta de 
espaços nos jornais para os receptores expressarem sua opinião. Para ele, essa 
indiferença desvaloriza o leitor. É pelo espaço dado na coluna e pela linguagem 
utilizada que o ombudsman se aproxima do público externo. 
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Justamente por haver uma linguagem opinativa sobre os assuntos atuais, 
autores como Mendes (1998) a equiparam a um comentário. O mesmo autor a 
distingue das demais colunas do periódico devido ao uso da primeira e segunda 
pessoa. A utilização desses recursos linguísticos contribui para uma relação de 
diálogo com o receptor. Por outro lado, ao utilizar a palavra ombudsman para se 
dirigir a si mesmo, na terceira pessoa, ele se distancia do interlocutor. 
Entre técnicas de escrita, Mendes (1998) também cita o uso comum das 
palavras leitor e leitores nos textos, na tentativa de se aproximar do receptor e o 
estimulá-lo a responder. A revelação de aspectos de produção jornalística, muitas 
vezes desconhecidos pelo leitor, também aparecem como um estímulo à crítica dos 
meios de comunicação. Nesse sentido, o autor concorda com a necessidade de uma 
resposta à pergunta feita pelo receptor, com a representatividade do ombudsman 
em relação ao veículo no qual atua, e a argumentação embasada em fundamentos 
jornalísticos. 
Diferente do discurso dos jornalistas, a coluna do ombudsman tem um cunho 
opinativo sobre a publicação, com apontamento de falhas (FRANZONI; FURTADO, 
2011). Porém, o profissional também se utiliza de técnicas parecidas com os 
repórteres, como trechos de e-mails enviados, para dar mais respaldo aos relatos. O 
que, para Franzoni e Furtado (2011), mostra a relevância do assunto e a 
concordância com a declaração. 
A partir dessa relação com fatos reais, a escrita dá a sensação de mais 
confiança aos receptores. Autores como Carrato (2002) veem como positiva a forma 
de exposição do conteúdo na coluna, ao trazer análises detalhadas das notícias e 
comparações com a abordagem de outros veículos, por vezes concorrentes: 
Estas colunas [...] foram importantes para que o leitor comum passasse a 
ter contato com o fazer jornalístico, aí envolvendo desde a definição da 
pauta e a apuração até a edição da matéria (CARRATO, 2002, p. 7). 
O envolvimento do receptor, para autores como Barber (2009), depende muito 
do assunto abordado na coluna. Por vezes, isso faz com que o ombudsman não 
consiga fugir da publicação de temas polêmicos ou publicados em outros veículos, 
cabendo uma resposta aos leitores. Porém, mesmo com autonomia diante dos 
textos, Franzoni e Furtado (2011) citam que o profissional não pode sair da linha 
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editorial traçada pelo veículo onde atua, mantendo e estando de acordo com o seu 
discurso. Aparentemente, exige que o ombudsman acredite na responsabilidade 
social do veículo pelo qual foi contratado, exercendo as funções cabíveis de forma 
isenta. 
Xavier (1997 apud MAIA, 2003) e Carrato (2002) defendem que a prática do 
ombudsman só é válida se a coluna apontar os erros e informações que coloquem 
em xeque a estabilidade interna e a imagem do produto nas mídias. Dessa forma, os 
textos são um compromisso com o leitor, entre o dizer e agir de forma ética, entre a 
linguagem e a experiência. 
Nesse sentido, para Barber (2009) o principal espírito da coluna é mostrar que 
se aprende com os erros. A afirmativa demonstra o potencial de influência desta 
crítica sobre os públicos e o conteúdo informativo. Mais do que isso, dá a 
possibilidade de o ombudsman instigar os leitores a contribuírem com opiniões sobre 
determinados temas ou até trazer assuntos novos para discussão, “mediante o 
exercício dos seus direitos e sua implicação direta no aperfeiçoamento do produto 
jornalístico” (BARBER, 2009, p. 283). 
Desta forma, não se pode tratar da função do ombudsman (pelo menos 
baseada no modelo americano) sem citar a coluna crítica. Ela se torna a principal 
ferramenta de trabalho do ocupante do cargo, servindo de ponto de esclarecimentos 
e transparência com o receptor. A abordagem de assuntos variados, por vezes 
polêmicos, expõe outros pontos de vista e implica na análise do conteúdo jornalístico 
em diferentes veículos de comunicação. Mas o fundamental, citado de forma 
unânime pelos autores, é a abertura à opinião dos receptores. Sem essa interação, 
esse espaço de democratização, a coluna perde sentido, se equiparando com todos 
os demais espaços opinativos. 
Arma aos receptores ou selo de autonomia aos ombudsmen, a coluna auxilia 
na formação crítica de ambas as partes. Implica em uma mudança de visão sobre a 
notícia, sobre a forma de se fazer notícia. Vem ao encontro da busca por mais 
credibilidade e transparência, atrelada à qualidade de informação. 
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3 CONCEITOS RELEVANTES À ESCOLHA DA METODOLOGIA 
Antes de detalhar os métodos aplicados, se faz necessário abordar alguns 
conceitos pertinentes à escolha metodológica. Uma vez que o trabalho tem como 
objetivos identificar os assuntos abordados pelo ombudsman nas colunas e, a partir 
deles, verificar as mudanças provocadas nas matérias, a aceitação e percepção das 
críticas pelos públicos, é preciso compreender o texto jornalístico como uma 
construção da realidade.  
Construção esta citada por autores como Traquina (1999, p. 134) como uma 
tentativa de retratação aproximada do real. A ideia quebra o conceito da teoria do 
espelho, a qual define as notícias como um reflexo do mundo exterior e os 
jornalistas como simples mediadores que reproduzem os acontecimentos. 
Como visto anteriormente, enquanto o gênero jornalístico opinativo tem a 
intenção de “saber o que se pensa sobre o que se passa”, o informativo tem base no 
desejo coletivo de “saber o que se passa” (MELO, 2003, p. 42). No informativo, há a 
intenção de reproduzir o real, com apreensão e descrição do acontecimento. Mesmo 
assim, a simples narração dos fatos é contestada pela maioria dos autores como 
Traquina (1999) e pelo próprio ombudsman. A seleção das notícias, abordagens e 
fontes é vista como uma forma de construir a realidade. Assim, o processo de 
seleção implica na subjetividade, com decisões dependentes de juízos de valor 
baseados nas experiências, atitudes e expectativas. Devido a isso, a cobrança por 
parte do ombudsman se torna ainda maior nas colunas, contendo apontamentos 
voltados à ética profissional e formas de fazer jornalismo. 
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Autores, como Pena (2008), defendem a simbiose dos gêneros jornalísticos 
opinativo e informativo na mesma notícia: 
A notícia nunca esteve tão carregada de opiniões. E um dos motivos é 
justamente atender ao critério de objetividade que obriga o jornalista a ouvir 
sempre os dois lados da história (PENA, 2008, p. 51).  
Neste sentido, o autor entende que os jornais valorizam mais as declarações 
e se preocupam mais com os comentários sobre os acontecimentos do que com os 
acontecimentos em si. Mesmo assim, não coloca a objetividade e subjetividade em 
lados opostos. Pena (2008) considera que a objetividade não surge para negar a 
subjetividade, mas para reconhecê-la como inevitável. Isso porque a complexidade 
dos fatos não permite uma expressão absoluta da realidade. 
Desta forma, o jornalismo se torna um mediador entre a realidade e o público, 
no qual o resultado do processo de conhecimento não é espelhado, mas uma 
reconstrução da realidade (SPONHOLZ, 2009). A partir da busca pela objetividade, 
a autora defende a maior aproximação da verdade dos fatos.  
Aproximação esta avaliada e cobrada pelo ombudsman. Como visto 
anteriormente, por ter a função de representante do povo, ele reforça este 
compromisso do veículo para com o receptor, em apresentar os fatos de forma 
transparente e ética. Esta explicação justifica a escolha dos métodos a seguir, em 
especial a Análise de Conteúdo (AC). Não se pode falar em AC sem considerar o 
jornalismo como uma construção da realidade, devido aos vários tipos de 
interferência sofridos durante o processo de emissão de uma mensagem. Da mesma 
forma, o entendimento sobre o fazer jornalístico interfere na maneira como os 
públicos recebem o conteúdo, já que a recepção também é influenciada por fatores 
externos à mensagem. Em consequência, interfere também na análise feita pelo 
ombudsman sobre o conteúdo. 
 
3.1 Métodos utilizados 
Para o desenvolvimento da pesquisa, este trabalho utiliza os métodos 
quantitativo e qualitativo. Ambos se complementam, formando uma pesquisa quanti-
qualitativa. O primeiro se justifica pela “quantificação tanto das modalidades de 
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coleta de informação, quanto no tratamento dessas através de técnicas estatísticas” 
(RICHARDSON, 1985, p. 29). Opta-se por este modelo justamente pelo fato de 
quantificar os assuntos abordados pelas 22 colunas do ombudsman (publicadas no 
primeiro ano do cargo) e parte das respostas dos questionários aplicados aos 
jornalistas e receptores. O método quantitativo permite a medição de unidades ou 
categorias (RICHARDSON, 1985). 
Já o método qualitativo auxilia na melhor compreensão destas categorias, 
permitindo o aprofundamento dos sentidos, como uma forma mais adequada de 
“entender a natureza de um fenômeno social” (RICHARDSON, 1985, p. 38). Este 
tem a finalidade de descrever a complexidade de um determinado problema, 
analisar a interação de variáveis, compreender os processos dinâmicos de grupos 
sociais, apresentar contribuições no processo de mudança e permitir o 
aprofundamento “da interpretação das particularidades dos comportamentos ou 
atitudes dos indivíduos” (OLIVEIRA, 1997, p. 117). 
Quanto aos fins, a pesquisa é exploratória, por proporcionar uma visão geral 
sobre um determinado fato. De acordo com Gil (2012) costuma ser utilizada quando 
o tema escolhido – no caso o ombudsman – é pouco explorado e se torna difícil 
apresentar hipóteses mais precisas. Tem como principal finalidade esclarecer e 
modificar conceitos, na formação de problemas mais precisos (GIL, 2012). 
Quanto aos meios, a pesquisa é bibliográfica, documental e com estudo de 
campo. A bibliográfica ocorre “em documentos conservados no interior de órgãos 
públicos e privados de qualquer natureza” (VERGARA, 2010, p. 43). Essa tem base 
em materiais como livros e artigos científicos, na busca por conteúdos já produzidos 
sobre o assunto estudado.  
A pesquisa documental, semelhante à bibliográfica, se difere na exploração 
das fontes documentais (GIL, 2012). O autor as divide em: documentos de primeira 
mão, que não foram analisados, como cartas, reportagens de jornais, fotografias; e 
documentos de segunda mão, que já tiveram análises, como relatórios de pesquisas 
e tabelas estatísticas. No caso deste trabalho, tratam-se de documentos de primeira 
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mão, em especial as 22 colunas publicadas no primeiro ano do ombudsman, suítes15 
publicadas uma semana após os apontamentos. Quanto às colunas, opta-se pelo 
período do primeiro ano por supostamente apresentar alterações mais significativas 
ou impacto maior sobre o periódico. Já as suítes analisadas se referem ao período 
de uma semana após o apontamento feito, pois considera-se que se a mudança não 
ocorre na sequência à crítica, dificilmente se mostra de forma posterior. 
O estudo de campo prevê um planejamento mais flexível e busca pelo 
“aprofundamento das questões propostas” (GIL, 2012). O mesmo autor cita a 
restrição do estudo a um único grupo ou comunidade, com destaque para a 
interação dos componentes. Assim, opta-se pela entrevista semi-estruturada, 
aplicada ao diretor de redação do periódico e ao ombudsman. Este tipo de entrevista 
segue um roteiro-base, mas também é flexível a outras perguntas que possam surgir 
(DUARTE, 2008). As questões têm origem no problema de pesquisa e tratam da 
amplitude do tema. Opta-se por este tipo de entrevista por permitir mais 
profundidade nas respostas “sem que haja interferências entre elas ou 
redundâncias” (DUARTE, 2008, p. 66). 
De forma paralela, ocorre também a aplicação de um questionário misto aos 
jornalistas16 e receptores do veículo. Esta técnica é utilizada por garantir o 
anonimato dos entrevistados. Ao mesmo tempo, “não expõe os pesquisados à 
influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistador” (GIL, 2012, p. 122). 
Opta-se por questões mistas, justamente por reunir perguntas abertas e fechadas, o 
que permite ao entrevistado oferecer suas próprias respostas ou escolher uma das 
alternativas listadas. Neste caso, há a mescla das duas possibilidades no mesmo 
questionário17. 
                                                             
15
 Suíte se refere ao acompanhamento de um fato, com a publicação de novas informações ou 
desdobramentos de uma notícia já veiculada. 
 
16
 Ao se tratar do público interno do jornal A Hora, são chamados de jornalistas os repórteres que 
atuam na redação do periódico, graduados ou não em Jornalismo. A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC), a qual defende que o diploma volte a ser uma exigência para o exercício da 
função, tramita no Congresso Nacional. 
 
17
 Não houve a análise da rotina produtiva, pois, como visto nos conceitos trazidos pelos diferentes 
autores no referencial teórico, o ombudsman não tem como função interferir no momento em que a 
notícia está sendo construída. Ele tem a função de analisar o conteúdo já publicado, trazendo 
apontamentos posteriores em suas colunas. 
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Quanto ao tipo de amostra, é não-probabilística. Esta se caracteriza por não 
apresentar “fundamentação matemática ou estatística, dependendo unicamente de 
critérios do entrevistador” (GIL, 2012, p. 21). Dentro deste tipo de amostragem, 
utiliza-se a por tipicidade e por acessibilidade.  
A escolha da primeira se deve pela “seleção de um subgrupo que possa ser 
considerado representativo de toda a população” (GIL, 2012, p. 94). Neste caso, se 
refere ao subgrupo de jornalistas atuantes na redação do jornal A Hora. Apenas os 
jornalistas que acompanharam o primeiro ano de implantação do ombudsman e se 
mantiveram no periódico até março de 2015 (com exceção da autora) respondem ao 
questionário. Do grupo total de 12 repórteres que atuam no jornal, dez atendem aos 
critérios pré-estabelecidos. 
Já na escolha por acessibilidade “o pesquisador seleciona os elementos a 
que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma forma, representar o 
universo” (GIL, 2012, p. 94). Esta se deve ao modo de seleção dos receptores. De 
forma aleatória, o questionário foi enviado para o e-mail de 35 assinantes (com 
assinatura pelo menos desde maio de 2013, quando iniciou a coluna do 
ombudsman) das 21 cidades de abrangência do periódico. Após o prazo de duas 
semanas para o envio das respostas, apenas dois responderam. Devido a isso, o 
mesmo questionário foi enviado novamente para outros 35 assinantes que também 
já recebiam o jornal quando o ombudsman foi implantado. Optou-se pelo número 35, 
pois este representa 0,5% dos sete mil assinantes. Ao todo, 1% dos assinantes 
recebeu as questões por e-mail. Mesmo assim, do total de 70 e-mails enviados, 
apenas quatro tiveram retorno. Nenhum destes quatro receptores acompanhou as 
publicações do ombudsman. 
 Na dúvida sobre o recebimento dos e-mails e abertura dos mesmos, mudou-
se a forma de aplicação do questionário. Uma nova seleção aleatória, tendo como 
único critério a proximidade, listou 18 assinantes de estabelecimentos comerciais ou 
instituições situadas no Centro de Lajeado. O número correspondente a 0,25% dos 
assinantes. As perguntas foram entregues impressas para cada receptor visitado. 
O tratamento dos dados (tanto entrevistas, quanto questionários ou 
documentos) ocorre pela Análise de Conteúdo (AC). Essa aparece “como um 
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conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN, 2011, 
p. 44). O autor elenca etapas importantes deste processo, no momento de analisar 
os textos: a descrição, a inferência e a interpretação. Ao enumerar as características 
do texto, resumidas após tratamento, faz-se necessário analisar as consequências 
do determinado enunciado, os efeitos e sentidos da mensagem (BARDIN, 2011). 
Apenas desta forma, há como interpretar os dados e reestruturá-los, construindo 
novos textos, a análise de fato. 
Ocorre o que Moraes (2007) define como a construção de novos discursos ou 
significados. O autor defende a ideia de que o corpus representa múltiplas vozes, ao 
dividi-las se torna mais fácil e aprofundada a análise. Por isso, a aplicação deste 
método exige identificar e isolar trechos do texto, criando categorias para a melhor 
descrição e interpretação do fenômeno investigado. A categoria pode ser uma frase, 
um parágrafo ou uma palavra, definida antes (a priori) ou durante a análise 
(emergentes) (MORAES, 2007).  
Neste trabalho, o sistema de categorias é criado a partir dos discursos 
emergentes, para abranger os diferentes assuntos abordados na coluna do 
ombudsman e pelos jornalistas, receptores e diretor de redação entrevistados. De 
forma posterior, é criado o metatexto. Este se caracteriza pela construção de um 
novo texto, construído a partir da compreensão dos discursos e da transformação 
das realidades investigadas pela interpretação (MORAES, 2007). 
Na parte de análise da percepção dos públicos, há três categorias elencadas: 
atribuições do ombudsman, potencial de influência e influência das colunas no 
conteúdo informativo. Já, na análise das colunas publicadas, há categorização em: 
diagramação, linguagem e temas abordados. 
Abaixo, uma síntese dos procedimentos metodológicos adotados em 






Quadro 1 – Síntese do método 
Objetivo específico Fontes Procedimento técnico 
Identificar os temas e 
apontamentos presentes na 
coluna do ombudsman 
22 colunas 
publicadas no 




Análise de conteúdo 
Verificar mudanças 
provocadas nas suítes a partir 
dos apontamentos publicados 
pelo ombudsman 
Suítes veiculadas até 
uma semana depois 
da publicação feita na 
coluna 
Pesquisa documental 
Análise de conteúdo 
Analisar a aceitação dos 
apontamentos por parte do 
público interno 
Jornalistas 
Diretor de redação do 
periódico 
Ombudsman 
Questionário misto com 
jornalistas 
Entrevista semi-estruturada 
com o diretor de redação e 
ombudsman 
Análise de conteúdo 
Averiguar a percepção dos 
jornalistas, diretor de redação, 
receptores e o ombudsman 
quanto à influência da coluna 
nos textos informativos 
Jornalistas 




Questionário misto com 
jornalistas e receptores 
Entrevista semi-estruturada 
com o diretor de redação e 
ombudsman 
Análise de conteúdo 
 
Fonte: elaborado pela autora. 
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4 JORNAL A HORA E A IMPLANTAÇÃO DO OMBUDSMAN 
Depois de apresentado o método da pesquisa, passa-se à contextualização 
do objeto de estudo. Até então, o trabalho discorre sobre os conceitos, surgimento 
no país, atribuições, publicação da crítica e características da coluna do ombudsman 
de forma geral. A partir deste capítulo, apresenta-se o jornal A Hora do Vale e a 
implantação do cargo neste veículo de comunicação, abrindo espaço à análise. 
Informações presentes no site do periódico, entrevistas realizadas com o atual 
diretor de redação, Fernando Antônio Weiss (APÊNDICE B), e com o ombudsman 
Ademir La Roque (APÊNDICE A) auxiliam na contextualização. 
O jornal A Hora do Vale foi fundado em 1º de julho de 2002, em Santa Clara 
do Sul/RS, pelos irmãos Kátia e Fábio Fischer. Na época, o periódico surgiu para 
atender Santa Clara do Sul e Mato Leitão, com edições semanais de 12 páginas.  
Segundo Weiss, a primeira sede foi em Santa Clara do Sul. Havia em torno 
de 800 exemplares veiculados no fim de semana e apenas dois funcionários para 
produzir o conteúdo. A transferência para Lajeado ocorreu em 2007. 
Em 2009, para ampliar a circulação e atender novas cidades, o periódico 
passou a ter duas edições semanais: nas quartas-feiras e finais de semana. Outro 
passo importante no mesmo ano, elencado por Weiss, foi a contratação de uma 
agência publicitária para assessorar no reposicionamento da marca, reconstrução do 
jornal como veículo de comunicação e mudanças no projeto gráfico. O trabalho foi 
coordenado pelo publicitário Gilberto Soares, da Agea Propaganda. “Ele nos deu a 
assessoria no sentido empresarial, nas coisas institucionalmente importantes e 
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cruciais para que tivéssemos mais influência, mais relevância.” Segundo Weiss, foi a 
partir de Soares que o ombudsman, Ademir de Jesus da Silva La Roque, chegou ao 
jornal.  
Bacharel e licenciado em Filosofia pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, o porto-alegrense já havia realizado assessoria com Soares em outro jornal 
regional, O Informativo do Vale, no início dos anos 90. Desta forma, La Roque 
passou a integrar o grupo responsável pela reformulação do Jornal A Hora, ao 
contribuir com o reposicionamento editorial do periódico. 
De 2008 a 2013, La Roque estudou o jornal, realizando apontamentos à 
direção18. Mesmo sem ser o ombudsman ainda, ele já cobrava mais postura editorial 
e melhora na qualidade do produto jornalístico. A partir de 2010, ele deu aulas de 
português, gramática e conhecimentos gerais à redação por três anos. No início, 
segundo Weiss, os encontros ocorriam de forma coletiva, nas sextas-feiras à tarde. 
La Roque levava os jornais e apontava os erros, criticando e sugerindo mudanças. A 
redação sofreu adequações, ao mesmo tempo em que houve alteração do projeto 
gráfico. 
 Foi a partir desse processo que, conforme Weiss, ocorreu o fortalecimento da 
posição editorial do jornal. Neste momento de reposicionamento e expansão, 
também houve a abertura de uma filial, em 2010, em Encantado, no intuito de 
atender parte da região Alta do Vale do Taquari (esta teve sempre um repórter, se 
mantendo até abril de 2014). Outra filial também existiu por um período em Teutônia, 
com extinção em meados de 2014. Em 2011, o jornal se tornou trissemanal, com 
circulação nas terças-feiras, quintas-feiras e sábados. 
O ombudsman surgiu em meio à expansão do periódico e ao processo de 
reposicionamento do jornal. Diferente de outras experiências relatadas 
anteriormente, nas quais o profissional saiu de dentro da redação, La Roque jamais 
havia exercido a profissão de jornalista. Os conhecimentos dele sobre comunicação 
eram oriundos de algumas disciplinas cursadas na faculdade, leitura, experiência 
                                                             
18
 A direção do jornal é composta por quatro integrantes: diretor de redação, diretor comercial, diretor 
administrativo e diretor geral. Cada decisão que diz respeito ao futuro da empresa ou investimentos 
feitos depende destas quatro pessoas. 
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com agência publicitária e por dividir o espaço físico com o Jornal da Mídia19. De 
acordo com La Roque, ao acompanhar a rotina dos profissionais, aprendeu dicas de 
redação. 
A crítica, até então feita de forma interna desde 2010, passou a ser divulgada 
em 2013. A primeira coluna do ombudsman foi publicada na edição do fim de 
semana de 11 e 12 de maio, intitulada “Carta aberta ao leitor” (ANEXO A). De forma 
quinzenal, La Roque passou a preencher a página 2 do periódico. No primeiro ano 
de atuação, foram 22 colunas publicadas. De maio a dezembro de 2014, foram mais 
13. 
Com a implantação do cargo, Weiss salienta a busca pela transparência com 
o leitor. A partir do ombudsman, o jornal passou a divulgar mais o trabalho feito de 
forma interna com a redação. Ao mesmo tempo, buscou formas de aproximação 
com os leitores, à medida que estes tiveram mais espaço para dar opinião e 
sugestões sobre o conteúdo publicado. 
A partir da existência do ombudsman, a melhora no produto e 
posicionamento, a direção do A Hora resolveu tornar o periódico diário. Desde 
novembro de 2013, as edições são veiculadas de terça-feira a sábado (cinco por 
semana). No mesmo ano, na edição de 21 e 22 de setembro, o jornal também 
passou a ser impresso 100% colorido, alcançando a tiragem de sete mil exemplares 
diários. 
O jornal iniciou 2015 com 80 funcionários diretos e cerca de sete mil 
assinantes. O periódico atende 21 cidades do Vale do Taquari: Lajeado, Cruzeiro do 
Sul, Santa Clara do Sul, Sério, Progresso, Canudos do Vale, Forquetinha, Marques 
de Souza, Travesseiro, Arroio do Meio, Roca Sales, Encantado, Muçum, Colinas, 
Imigrante, Paverama, Westfália, Poço das Antas, Teutônia, Bom Retiro do Sul, 
Estrela (FIGURA 1). 
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Figura 1 – Mapa de abrangência do jornal A Hora 
 
Fonte: Conselho de Desenvolvimento do Vale do Taquari (Codevat), com adaptações da autora 
(2015). 
Além do conteúdo diário, o jornal possui mais outros quatro cadernos 
mensais, quatro semanais e dois anuais. Há também a produção de materiais 
especiais, como o Pensar Cidades (referente ao aniversário de município). No 
âmbito cultural, o jornal promove o projeto A Hora dos Talentos, o qual ocorre de 
forma bianual e premia artistas da região. Outro trabalho recente, publicado em 
2014, foi o Guia Vem. Este é o maior guia turístico da região, com mais de 600 
páginas e informações das cidades dos vales do Taquari e Rio Pardo. 
A seguir, a missão, visão e valores20 defendidos pelo jornal e repassados pelo 
diretor administrativo, Almeida (2015, texto digital): 
Missão: Ser veículo de comunicação a serviço da sociedade, com sólido e 
rentável modelo de negócio, sustentado por um jornalismo plural, 
apartidário, independente e crítico. Defender a liberdade de expressão e de 
imprensa como ferramenta para aprimorar a democracia e a cidadania. 
                                                             
20
 A missão, visão e valores foram redefinidos pela direção do jornal no início de 2015 e ainda não 
foram repassadas aos funcionários ou publicadas no regimento interno. O conhecimento das mesmas 
ocorreu a partir de um e-mail enviado por Almeida (2015). 
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Visão: Ser reconhecido pela credibilidade resultante de um eficiente 
desempenho econômico e social. 
Princípios e valores: 
Independência editorial; 
Ética e responsabilidade; 
Compromisso com o desenvolvimento social e econômico da região; 
Permanente evolução das pessoas e dos serviços; 
Pioneirismo e inovação; 
Abertura para críticas e sugestões internas e externas antes da tomada de 
decisão; 
Respeito às decisões, normas e procedimentos existentes na empresa. 
A partir destes princípios listados, Weiss resume a linha editorial abordada 
pelo veículo como “crítica e incisiva sobre a sociedade”. Segundo ele, o jornal 
prioriza o “jornalismo independente e responsável, sustentado por prerrogativas que 
conduzem os jornalistas à busca canina pela verdade factual”. Compromisso este 
cobrado pelo ombudsman, existente até dezembro de 2014. O cargo foi encerrado a 
partir de um acordo entre o profissional e a direção. “Foi uma decisão mútua. Dele, 
pela incompatibilidade de tempo e espaço, e nossa, por uma questão financeira.” 
Mesmo assim, o jornal não descarta a possibilidade de reativar o cargo. 
Dentre os projetos atuais, está prevista a publicação do manual de redação 
até o fim de 2015. Escrito por La Roque, o material tem 213 páginas e os capítulos 
contemplam Política Editorial, Ética, Procedimentos e Estilo. Para Weiss, as normas 
estabelecidas pelo manual reforçarão e darão continuidade ao trabalho feito pelo 
ombudsman. 
 
4.1 Atribuições e relacionamento com os públicos 
A partir da implantação do cargo de ombudsman no jornal A Hora, se faz 
necessário elencar as atribuições do profissional e o seu relacionamento com os 
públicos. Como visto anteriormente, o cargo é regido por normas pré-estabelecidas 
pela Organization of News Ombudsmen (ONO). 
Diante dos padrões universais, seguidos pelo modelo americano, La Roque 
optou pela publicação de colunas quinzenais. Estas auxiliaram o profissional a 
ressaltar a responsabilidade do jornalismo, buscar credibilidade, responder às 
queixas dos leitores, expor o posicionamento e as atividades do jornal. Para redigir o 
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conteúdo ele precisou também contextualizar os fatos e, por vezes, comparar os 
modos de fazer jornalismo. 
Cada coluna tinha em média 4,5 mil caracteres. O texto era enviado por e-
mail ao jornal para posterior diagramação. Não havia edição do texto, detalhe 
confirmado pelo diretor de redação e pelo ombudsman. O fato mostra também a 
autonomia dada ao cargo e elencada por ambos nas entrevistas. 
Além das publicações, o ombudsman realizava encontros coletivos com os 
jornalistas (semanais até 2012 e depois quinzenais até 2013) para cobrar ética, 
responsabilidade e, como cita La Roque, “corrigir certos rumos e equívocos que 
fugiram da linha editorial e chegaram mal ao leitor”. Depois, as conversas se 
tornaram individuais, de forma mensal em 2014. Além disso, havia reuniões 
específicas com a direção, no acompanhamento ao trabalho feito. 
Para realizar esta crítica interna, o ombudsman lia todos os jornais do A Hora 
e realizava apontamentos nas matérias, linha por linha. Fotos e diagramação 
também eram observadas. A cada encontro, se revisava todas as edições das duas 
semanas anteriores. Assim como citado por autores como Costa (1991), o 
ombudsman não poderia ter acesso à produção do conteúdo, cabendo a ele analisar 
apenas o material já publicado. Com La Roque não foi diferente. 
Além de cobrar mais qualidade nas matérias, o ombudsman atuava como 
mediador entre a redação (jornalistas e diretor de redação) e os receptores. O 
trabalho coincide com a ideia proposta por Barber (2009), na qual constam cinco 
principais funções do profissional: representativa, investigativa, intermediadora, 
comunicativa e divulgadora. O autor enfatiza a posição do ombudsman como porta-
voz do receptor. 
Barber (2009) e outros autores, como Costa (1991), elencam também o dever 
do ombudsman em responder as queixas, sugestões e dúvidas enviadas pelo 
público externo. No caso do La Roque, na maioria das vezes as respostas foram 
publicadas na coluna e, em algumas situações, aparecia o nome do leitor. Conforme 
ele, o nome costumava ser publicado quando o remetente do e-mail não pedia sigilo 
quanto à identificação. 
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Durante o primeiro ano do cargo, o contato com os receptores ocorreu de 
diferentes formas: por carta, e-mail, telefone ou pessoalmente. Formatos estes 
também utilizados por ombudsmen como Costa (1991) e Sá (2004). Conforme La 
Roque, o mais comum era pessoalmente, quando alguém o encontrava pelas ruas 
de Lajeado. Em segundo lugar, apareciam os e-mails, pouco mais de cem no 
período de atuação, conforme La Roque. Uma das principais tarefas do ombudsman 
foi ouvir e investigar as reclamações dos receptores, assim como na maioria dos 
jornais que implantaram o cargo e foram citados anteriormente, como a Folha de 
São Paulo e o Povo, do Ceará. 
Porém, assim como estes, La Roque não teve autonomia para definir a 
publicação de correções, no chamado espaço “Erramos”, da página 2. Ele sugeria a 
errata, mas cabia à direção acatar ou não o pedido. Quando isso não ocorria, o que 
o ombudsman podia fazer era publicar o assunto em sua coluna, evidenciando o fato 
escondido ou ignorado pela direção. Para isso, precisava de autonomia, o que, 
segundo La Roque, não faltou. “Nada foi induzido ou censurado em momento 
nenhum. Enviava os textos por e-mail, já nos caracteres indicados e não passava 
por revisão.” 
Ao defender a crítica e seu ponto de vista, o profissional precisava de 
embasamento jornalístico, evitando a crítica pela crítica, assim como apontado pelos 
autores Meyer (2007) e Costa (1991). Estes cobram uma crítica mais técnica e 
embasada do ombudsman, o qual deve ter um olhar ético sobre cada caso. Por isso, 
o conhecimento do fazer jornalismo aparece como atribuição importante ao cargo 
(MEYER, 2007). 
Diferente dos ombudsmen da Folha de S. Paulo ou O Povo, o profissional do 
jornal A Hora não tinha formação na área de Jornalismo. Para sanear esta lacuna, o 
ombudsman buscou técnicas, se valeu do conhecimento cultural e da observação. 
Para cumprir o papel de defensor do leitor, ele precisou compreender o processo 
jornalístico e explicá-lo de forma clara. 
Ao mesmo tempo, ao fiscalizar a mídia, apontar correções gramaticais e 
questões éticas, o profissional impulsionava a reflexão quanto ao trabalho feito e 
quanto ao compromisso com a informação correta. Neste processo, ele serviu de 
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ferramenta social, ao abrir mais espaço para o diálogo entre os leitores e público 
interno, instigando um olhar mais crítico quanto ao material publicado. 
 
4.1.1 Publicação da coluna 
Como citado anteriormente, a primeira coluna do ombudsman foi publicada na 
edição do fim de semana de 11 e 12 de maio de 2013, intitulada “Carta aberta ao 
leitor”. De forma quinzenal, La Roque passou a preencher a segunda página do 
periódico. No primeiro ano de atuação foram 22 colunas publicadas na página 2, do 
Jornal A Hora (ANEXOS B ao V). 
Quadro 2 – Quantidade de colunas publicadas no primeiro ano de ombudsman 
 
                                               Fonte: elaborado pela autora. 
Este trabalho analisa o material publicado no primeiro ano do cargo, 
compreendido de maio de 2013 a maio de 2014. A seguir, a coluna é detalhada a 
partir das categorias diagramação, linguagem e temas abordados. 
a) Diagramação 
Todas as 22 colunas traziam um cabeçalho de identificação com a palavra 
Ombudsman, seguida do nome do profissional e o e-mail para contato. A partir da 
segunda coluna, o termo também recebeu um complemento entre parênteses “o 
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defensor do leitor”, para enfatizar a função do profissional no periódico. Na cartola21, 
ao lado do número da página, havia a palavra “Opinião”, destacando o estilo de texto 
jornalístico predominante. 
Caracteriza-se o espaço como coluna justamente por ter um cabeçalho fixo, 
com linguagem padrão e publicada com regularidade, como elencado por autores 
como Melo (2003). O texto, organizado em tópicos, segue o formato de parágrafos 
separados, denominados por Melo (2003) como pílulas. De acordo com La Roque, 
este formato foi escolhido por facilitar a leitura e ressaltar a divisão dos temas 
abordados.  
Em média, o ombudsman utilizava 4,5 mil caracteres, diagramados no espaço 
de quatro a cinco colunas verticais em uma mesma página. Em todas as publicações 
do primeiro ano, teve uma gravura ou charge acompanhando o texto. As ilustrações 
foram feitas por Gilberto Soares, citado no início deste capítulo. Segundo Soares 
(2015), ele recebia os textos antes da publicação e separava um determinado tópico 
para ser representado na ilustração. Ele tinha autonomia para acrescentar um olhar 
crítico sobre o tema ou autor, sem a solicitação de alterações por parte do 
ombudsman. 
Assim como o restante do periódico, com impressão 100% colorida a partir de 
setembro de 2013, as colunas do ombudsman também ganharam cor. O azul igual 
ao logotipo do jornal pintou o cabeçalho da página, mantendo o escrito superior em 
branco. As ilustrações, predominantemente em tons de cinza para frisar o traço do 
ilustrador, tinham detalhes destacados nas cores primárias: azul, vermelho e 
amarelo. Das 22 colunas analisadas, 13 foram impressas coloridas. A primeira foi na 
edição de 21 e 22 de setembro de 201322. O mesmo formato se manteve até o fim 
do primeiro ano de implantação do cargo, em maio de 2014. 
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 Representa a palavra acima do título, identificadora do tema da notícia. O conceito consta, 
inclusive, na coluna do ombudsman de 30 de novembro e 1º de dezembro de 2013 (ANEXO N). 
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 Todas as datas referentes às colunas apresentam dois dias, pois a publicação ocorria na edição de 




La Roque publicou na primeira coluna que seria o mais coloquial possível e, 
em questões técnicas, buscaria a clareza. Mesmo assim, se observa o uso de 
diversas palavras de vocabulário mais rebuscado. Das 22 colunas publicadas, em 15 
houve a inclusão de palavras que não costumam ser utilizadas no dia a dia na 
linguagem coloquial e, provavelmente, são desconhecidas pela maior parte dos 
leitores, como “féretros”, “mitigado”, “decano”, “adágio”, “fastidiosa”, “tibieza”23, entre 
outras. Em uma das colunas, o ombudsman faz uso de dois termos difíceis no 
mesmo tópico e, na sequência, afirma o desconhecimento do significado de ambos 
pela maioria da população: 
Os sensatos sabem diferenciar a força da imagem e do texto. Duas 
linguagens. Cada qual com sua intencionalidade e alcance. Ainda mais o 
brasileiro, sujeito de formação „imagética‟. Iconográfica. Mesmo 
desconhecendo o significado destes conceitos (coluna de 10 e 11 de agosto 
de 2013). 
As palavras „imagética‟ e „iconográfica‟ significam representada por um 
conjunto de imagens ou símbolos (POLITO, 2004). O uso de palavras como essas, 
com significados um tanto incompreensíveis para a maioria dos receptores, dificulta 
a leitura. No questionário respondido pelos jornalistas, pelo menos dois profissionais 
elencaram a presença de palavras difíceis nas colunas como um fator de 
afastamento dos leitores. Ao mesmo tempo, o ombudsman elencou na entrevista a 
necessidade de “educar” os públicos a lerem o jornal. Neste sentido, o uso de 
palavras pouco habituais auxiliaria na expansão do vocabulário, incentivando a 
busca pelos significados. Mesmo que a maioria dessas palavras mais rebuscadas 
esteja em um contexto que facilita a compreensão, a justificativa não condiz com a 
clareza e linguagem coloquial acordadas na primeira coluna. 
O estilo de texto jornalístico, com uso da terceira pessoa, predominou nas 
colunas. Das 22, em 13 o ombudsman se dirigiu ao leitor apenas em terceira 
pessoa. Em nove colunas, o profissional fez uma mescla da impessoalidade da 
terceira pessoa com a proximidade empregada ao uso da primeira pessoa (eu). Isso 
foi possível devido à divisão do texto em tópicos, destacando a mudança de assunto 
                                                             
23
 As palavras citadas significam, respectivamente: caixões mortuários, suavizado, o membro mais 
velho ou mais antigo da classe, ditado ou provérbio, entediante, fraqueza (POLITO, 2004). 
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ou enfoque sobre determinado tema. O uso das duas pessoas na mesma coluna 
aparece em trechos como na publicação de 11 e 13 de maio de 2013:  
Ao referir este espaço crítico quinzenal te pouparei do uso pretensioso de „a 
coluna pensa‟ etc. Quem pensa sou eu, e me esforço por pensar direito. O 
discurso do ombudsman difere dos demais presentes no periódico [...] A 
prosa do defensor do leitor podemos chamar de um comentário analítico. 
Ao utilizar da escrita em primeira pessoa, o ombudsman deixou claro o 
posicionamento e também relatou fatos particulares relacionados à função. Ao 
mesmo tempo, para autores como Vaz (2005), se busca aproximação do público. A 
partir do mesmo trecho citado acima, se percebe a classificação dada pelo 
ombudsman ao formato linguístico aplicado na coluna. Ele o autodenomina de 
“comentário analítico”. Coincide com a caracterização dada ao espaço do 
ombudsman por autores como Chaparro (2008), o qual vê a coluna como única 
espécie híbrida (serve ao comentário e ao relato da atualidade). Os textos 
intercalaram humor, ironia, trocadilhos, críticas e frases curtas para dinamizar a 
leitura. 
O uso de comentário na coluna fez jus ao termo “Opinião” utilizado na cartola. 
Já a caracterização do comentário como “analítico” se refere ao embasamento 
técnico para realizar os apontamentos. Desta forma, o ombudsman se diferencia das 
demais colunas de opinião ao sustentar as críticas com explicações jornalísticas, 
sem apenas expor o que pensa de forma autoritária. 
O constante emprego da palavra “leitor” para se dirigir ao público externo 
mostra o espaço à relação de diálogo com o receptor. Relação apontada como 
essencial por autores citados anteriormente, como Mendes (1998). O ombudsman 
utiliza da linguagem informal para estreitar os laços com o receptor e, ao mesmo 
tempo, para auxiliá-lo na interpretação dos fatos. Por vezes, utiliza citações de 
filósofos, poetas ou jornalistas renomados para instigar a busca cultural e a reflexão 
dos leitores. Em 12 colunas aparecem remissões deste tipo, como na edição de 15 e 
16 de junho de 2013: “Nunca mais, como no estribilho do poema O Corvo, de E. 





c) Temas abordados 
Dentre os quatro tipos de coluna elencados por Melo (2003) anteriormente, o 
padrão adotado pelo espaço no jornal A Hora segue o modelo miscelânea. O 
ombudsman não se prende a nenhum assunto, incluindo vários temas na mesma 
coluna.  
Ao analisar as 22 colunas publicadas no primeiro ano de ombudsman, se 
identifica dez temas predominantes: informações sobre o processo jornalístico, 
comparativo com outros jornais, informações sobre a função do ombudsman, 
informações sobre a empresa jornal A Hora, erros por desatenção24 ou conteúdo, 
erros gramaticais, reclamações com editor ou sobre escolha editorial, crítica à 
supervalorização da internet, comentários sobre fatos atuais, questões voltadas à 
ética e à democracia. Importante ressaltar que estes temas são elencados de forma 
emergente – denominação utilizada por Moraes (2007) por surgirem durante a 
análise. Ao mesmo tempo, vão ao encontro dos objetivos propostos pela ONO e 
listados por Costa (1991).  
Dentre os dez temas, predominam as informações sobre o processo 
jornalístico, presentes em 19 das 22 colunas. A técnica aponta como o jornal 
funciona e caracteriza as partes que compõem uma mesma notícia, além de auxiliar 
o leitor a ler o jornal. Isso ocorria, de acordo com La Roque, para tornar o receptor 
mais crítico ao conteúdo. Outro motivo foi o baixo retorno dos leitores, identificado 
nas entrevistas com os jornalistas e próprios receptores. Com poucas perguntas 
específicas ou escasso material enviado pelo público externo para expor nas 
colunas, o ombudsman adaptou os temas abordados. Tornou-se um professor 
autodidata. Dentre as colunas, destaca-se a publicação de 8 e 9 de fevereiro de 
2014, conforme Anexo Q. De forma didática, La Roque apresenta noções básicas 
sobre a construção de uma matéria, como título, lide25, utilização das fotografias e 
                                                             
24
 Neste caso, o termo desatenção foi utilizado para classificar erros que não se encaixam 
necessariamente como gramaticais. Por exemplo, a falta de letras em uma palavra: “correia”, quando 
deveria ser “correria”. A falha na digitação e revisão pode ter mudado o sentido da palavra no texto, 
por isso, foi incluído ao erro de conteúdo. 
 
25
  Lide: parágrafo inicial da matéria, o qual costuma responder as perguntas: “Quem?”, “O que?”, 
“Quando?” e “Onde?”, seguido pelas respostas de “Por quê?” e “Como?”. 
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regras jornalísticas. O pedido pela busca incessante pela verdade factual e o 
compromisso do jornal com os leitores também ficam em evidência. 
O segundo tema mais presente nas colunas se refere aos erros por 
desatenção ou de conteúdo. Dentre os erros de conteúdo, aparecem vários 
exemplos de repetição de trechos de matérias anteriores, como citado na coluna de 
22 e 23 de fevereiro de 2014, conforme Anexo R. São feitas críticas aos jornalistas, 
por aparente acomodação elencada por La Roque. Porém, os erros mais frequentes 
são relacionados aos números, citados em oito colunas. Um dos exemplos consta 
na coluna de 15 e 16 de março de 2014, na qual La Roque deixa clara a confusão 
de números, contabilizados de forma errada em uma das matérias. No exemplo, ele 
aponta erros na chamada de capa de 4 de março de 2014. Esta traz a informação 
“Dez são assassinados em apenas dois meses”. Porém, a partir das informações 
repassadas na matéria, La Roque corrige que seriam dez assassinatos em três 
meses e não em dois. 
Neste contexto, outros erros de desatenção se referem à troca de letras na 
digitação, por exemplo, ou até de percentuais utilizados para representar alguma 
quantidade. Tanto na entrevista quanto na coluna publicada em 5 e 6 de outubro de 
2013, La Roque cita que este tipo de erro de palavras ou letras costuma ser comum. 
O ombudsman considera como menos grave, se comparado ao erro de apuração ou 
abordagem dos fatos. Devido a isso, costumava deixar a maioria das correções de 
palavras ao espaço Erramos, como citado em entrevista e verificado nas colunas. 
Também na página 2, este permanece sob responsabilidade da redação, em 
reconhecer o erro e publicar a informação correta, fazendo remissão ao título e data 
da matéria publicada anteriormente. Para dar o exemplo, o ombudsman corrigiu o 
próprio erro na coluna de 15 e 16 de março de 2014: “No texto anterior o 
ombudsman escreveu o adj. „recente‟, quando era pra escrever „ressente‟, do verbo 
ressentir, com dois esses” (ANEXO S). 
Outro tema presente nas colunas é o comparativo com outros jornais. Este 
aparece em 14 das 22 publicações. La Roque parte de assuntos factuais e compara 
as abordagens feitas em jornais regionais, em periódicos de circulação estadual ou 
nacional. Na coluna de 30 de novembro e 1º de dezembro de 2013, o ombudsman 
contrapõe as informações repassadas pelo jornal A Hora com outro jornal regional, 
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sem fazer remissão ao nome concorrente. No caso, ele defende o posicionamento 
do veículo pelo qual é contratado e enfatiza a veracidade da notícia. Esta foi uma 
das poucas publicações com comparação direta do veículo com algum concorrente 
durante o primeiro ano da coluna, mesmo sem a citação de nomes. Os demais 
casos foram citados de forma indireta e com menor ênfase. No mesmo período, um 
dos poucos jornais de fora do país citados como modelo de jornalismo foi o espanhol 
El País. La Roque elogiou o periódico na coluna de 10 e 11 de agosto de 2013, 
deixando clara a preferência e inspiração. 
Na quarta posição dos temas mais abordados pelo ombudsman, dividem 
espaço os erros gramaticais e questões voltadas à ética e à democracia. Ambos 
estão descritos em 12 das 22 colunas. Os erros gramaticais mais apontados se 
referem ao uso inadequado de verbos ou substantivos como exemplificado na 
coluna de 14 e 15 de dezembro de 2014. Na publicação, La Roque aponta a troca 
do termo “mal” substantivo no lugar de “mau” adjetivo. Outros erros gramaticais se 
referem à troca de palavras também como “manifesto” (documento escrito) por 
“manifestação” (o ato de se manifestar, protesto). São 12 erros semelhantes a esse, 
relatados nas colunas. 
Já as questões voltadas à ética e à democracia discorrem sobre o dever do 
jornalista em cumprir com os princípios da busca pela verdade (o mais aproximada 
possível), de ouvir todos os lados envolvidos em um mesmo assunto, de interpretar 
o que é dito pelos entrevistados e levar informação correta ao público. Para La 
Roque, o próprio ato de publicar os fatos e informar as pessoas sobre o mundo que 
as cerca já auxilia para o exercício da democracia na sociedade. Ressalta a ênfase 
aos assuntos de interesse público e a constante preocupação que os jornalistas e 
direção do jornal devem ter com os leitores. Estes apontamentos ficam claros em 
colunas como na edição de 13 e 14 de julho de 2013, a qual diz: “Sem jornalismo 
público, independente e qualificado o futuro da democracia é incerto”. 
Partindo de questões como o acesso à informação, o ombudsman utilizou 
comentários sobre fatos atuais entre os temas abordados com frequência. Nas 22 
colunas, aparecem discussões e apontamentos sobre acontecimentos atuais em 
nove publicações. Dentre eles, as manifestações ocorridas no Brasil em junho de 
2013, motivadas pelo aumento nas tarifas de passagem de ônibus e consideradas 
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como atos de insatisfação contra decisões tomadas pelos governantes. Na coluna 
de 29 e 30 de junho, La Roque critica a renegação das mídias quanto ao papel 
exercido diante das manifestações, quando a maioria dos veículos elencou a internet 
como principal espaço embrionário à ideia democrática. O ombudsman defende que 
a insatisfação do povo se reforçou a partir das publicações da imprensa, dos fatos 
trazidos à tona. Discorda dos veículos tradicionais, ao darem espaço para as fontes 
habituais e limitando novas visões sobre diferentes fatos. 
Outro tema elencado nas colunas, como sexto colocado, é a informação 
sobre a empresa, o jornal A Hora. Seis publicações trazem dados do veículo ou 
posicionamento do ombudsman em defesa da linha editorial adotada. Na coluna da 
edição de 19 e 20 de outubro de 2013, La Roque defende a posição do periódico 
diante da pressão política. Neste caso, ele escreve de forma objetiva os princípios 
defendidos pelo jornal, relatando o compromisso primordial com o leitor, o que exige 
autonomia do veículo sobre as notícias. 
Em sétima posição, estão as informações sobre a função do ombudsman, 
presentes em cinco colunas. Destas, a que melhor descreve o cargo é a primeira 
publicação, em 11 e 12 de maio de 2013. A metodologia adotada, origem do 
conceito, linguagem das colunas e principais funções do profissional ficam explícitas. 
Trechos desta mesma explicação são reproduzidos em outras duas colunas durante 
o primeiro ano do cargo, nas edições de 5 e 6 de outubro de 2013 e de 8 e 9 de 
fevereiro de 2014. Ao fazer isso, La Roque relembra o objetivo da coluna aos 
receptores, como forma de se colocar à disposição para questionamentos e também 
para orientar novos assinantes ou pessoas que desconhecem o cargo. Apesar das 
tentativas, as entrevistas com os receptores mostram que o desconhecimento de 
parte dos leitores ainda se mantém.  
Na oitava posição dos temas mais abordados nas colunas, aparece a crítica à 
supervalorização da internet, presente em quatro colunas. Esta fica em evidência na 
edição de 29 e 30 de junho, citada anteriormente dentre os fatos atuais. La Roque 
critica o poder dado para as redes sociais diante da mobilização ou formação de 
grupos, elencando a internet como mais uma ferramenta que simplesmente 
potencializa este encontro entre as pessoas. Segundo ele, as integrações sempre 
foram realizadas, mesmo que de formas não virtuais. 
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O último dentre os temas mais citados no primeiro ano, a reclamação com 
editor ou sobre escolha editorial, fica evidenciado em três publicações. Na edição de 
16 e 17 de novembro de 2013, o ombudsman se diz contrário à criação de um novo 
caderno semanal de entretenimento (Integração). Dois meses depois, na primeira 
coluna de 2014, edição de 25 e 26 de janeiro, ele critica novamente escolhas 
editoriais na parte de entretenimento no jornal. Demonstra-se contrário à abertura de 
uma coluna social dentro do caderno Conexão, o qual, segundo La Roque, dá “voz e 
rosto as pessoas simples e trabalhadoras das pequenas cidades do Vale do Taquari 
(sic)”. Devido a isso, elenca desacordo do conteúdo com a linha editorial pregada, 
destoando do público-alvo do conteúdo corriqueiro. Fica evidente que, apesar da 
liberdade de escrita, o ombudsman defende a linha editorial do jornal e a segue. 
Além dos dez temas mais citados e constantes críticas feitas às matérias 
publicadas, La Roque também fez elogios aos conteúdos informativos em nove 
colunas. Normalmente estes eram escritos logo depois de uma crítica mais incisiva, 
para mostrar exemplos de como o trabalho pode e deve ser feito. Alguns elogios 
aparecem na edição de 22 e 23 de fevereiro de 2014, destacando matéria com 
informações relevantes e de interesse público sobre assistência no serviço de 
energia elétrica. De maneira geral, os elogios se referem à abordagem das matérias, 
à importância da informação para a sociedade e à agilidade do periódico em 
atualizar o assunto com novas suítes. 
Durante o primeiro ano, o ombudsman também utilizou o espaço de 
publicação para convidar os receptores a participarem da crítica. Em quatro colunas, 
relata a timidez dos leitores em enviar questionamentos ou apontamentos. A edição 
de 30 de novembro e 1º de dezembro de 2013 foi a única a ter um quadro com o 
dizer “Escreva para a redação”, acrescentando outros contatos além do e-mail 
tradicional do ombudsman no cabeçalho da página e dos telefones habituais no 
rodapé. Pareceu falta de texto para preencher o espaço, mesmo assim não deixou 
de ser uma forma a mais de convidar o leitor para participar. 
A participação do receptor, mesmo que pequena, aparece em quatro colunas 
do primeiro ano. Uma delas, na edição de 15 e 16 de junho de 2013, demonstra a 
curiosidade de um leitor sobre a publicação de fotos relacionadas ao incêndio da 
Boate Kiss, o qual aconteceu em janeiro de 2013 e resultou na morte de 242 
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pessoas em Santa Maria. Além de perguntas sobre temas atuais, os leitores 
enviaram dúvidas quanto ao futuro do periódico. Na edição de 16 e 17 de novembro 
de 2013, La Roque enumera as perguntas enviadas por um leitor e, na sequência, 
coloca as repostas do diretor de redação sobre cada questionamento. A publicação 
demonstra o espaço dado aos receptores para questionar, criticar ou sugerir 
mudanças. Ao mesmo tempo, destaca o papel intermediário do ombudsman em 
chamar a atenção do diretor de redação e jornalistas para o compromisso com os 
receptores. 
Em síntese, a partir dos temas identificados, o espaço se diferencia de outras 
colunas ao divulgar os apontamentos, ao explicar as decisões editoriais e expor 
respostas aos leitores, como diria Mesquita (1998 apud Maia, 2004). O principal 
diferencial é a crítica ao veículo no qual está inserido. Esta fica evidente nas 
publicações. 
O ombudsman, ao publicar a coluna, exerce um trabalho sutil de orientação 
da opinião pública (MELO, 2003). Fato perceptível no espaço no jornal A Hora. Os 
temas abordados estão de acordo com as cinco principais funções do profissional, 
elencadas por Barber (2009): representativa, investigativa, intermediadora, 
comunicativa e divulgadora. Ao exercer o cargo, La Roque tentou representar os 
leitores, auxiliou na investigação das críticas e dúvidas, intermediou o diálogo entre 
público externo e interno, comunicou escolhas editoriais, além de divulgar 









Quadro 3 – Relação dos temas mais abordados nas colunas do ombudsman no 
primeiro ano de implantação do cargo 
 
  Fonte: elaborado pela autora. 
 
4.1.1.1 Aceitação ou resistência aos apontamentos? 
Os apontamentos mais frequentes nas colunas do ombudsman estão 
relacionados ao modo de fazer jornalismo, como elencado no quadro acima. Depois 
aparecem erros por desatenção ou de conteúdo e erros gramaticais. Dentro destes 
três temas identificados, estão as principais críticas feitas ao conteúdo informativo 
do periódico. As correções recaem sobre erros na somatória de números, utilização 
inadequada de verbos, troca de letras na escrita ou erros de informação. 
Para verificar a aceitação das críticas por parte dos jornalistas e diretor de 
redação e, ao mesmo tempo, identificar a influência da coluna no conteúdo 
informativo do periódico, foram elencados sete apontamentos. Estes foram 
selecionados devido à identificação da matéria na coluna, por exemplo:  
Na edição de nº 889 de 16 de maio, na página 6, o A Hora resvalou num 
título: Feira do Livro terá patrona cruzeirense. No sentido de organizar uma 
festa, o feminino de patrono é patronesse (coluna de 1º e 2 de junho de 
2013, ANEXO B). 
Neste apontamento o ombudsman deixa claro de qual matéria está falando, 
ao identificar a edição, página e título do texto publicado. A partir da identificação de 
sete matérias com apontamentos, se verificou se cada uma delas teve suíte 
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publicada no intervalo de uma semana após a crítica. Optou-se por esse intervalo de 
tempo pois acredita-se que se a mudança não ocorrer logo após a crítica, 
dificilmente acontecerá posteriormente. A metodologia foi adotada justamente para 
verificar se o erro se manteve ou foi corrigido, depois de integrar os apontamentos 
publicados na coluna. 
Das sete matérias identificadas nos apontamentos, três apresentaram suítes 
no período de uma semana após a crítica publicada na coluna do ombudsman. Uma 
delas, como citada de exemplo acima, elenca erro ortográfico, apontado na edição 
de 1º e 2 de junho de 2013 (ANEXO B). Depois da correção do termo “patrona” na 
coluna, sendo o correto “patronesse”, houve apenas uma suíte publicada na semana 
seguinte no jornal (FIGURA 2). Porém, esta, publicada em 8 e 9 de junho de 2013, 
na página 9 do caderno Conexão, não trouxe o termo. Neste caso, não foi possível 
identificar se houve mudança após o apontamento. 
 
Figura 2 – Suíte publicada em 8 e 9 de junho de 2013, na página 9 do caderno 
Conexão 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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Na coluna de 30 de novembro e 1º de dezembro de 2013 foi identificada outra 
matéria, a partir dos apontamentos. Esta, publicada em 20 de novembro de 2013, na 
página 4 e intitulada “Mutirão de limpeza do Rio Taquari ocorre no sábado” (FIGURA 
3), informa sobre a coleta de lixo no rio e imediações. La Roque apontou a cópia da 
notícia, publicada da mesma forma e com os mesmos erros, na edição seguinte, de 
21 de novembro de 2013. Ao verificar a suíte sobre o assunto (FIGURA 4), publicada 
em 7 e 8 de dezembro de 2013, na página 11, os mesmos erros persistem. A 
palavra torneio foi escrita nas duas vezes “torneiro”. A notícia gera novo 
apontamento na coluna de 14 e 15 de dezembro de 2013, reforçando a cobrança por 
mudanças. O ocorrido deixa em evidência que o jornalista responsável pela matéria 
não leu ou ignorou a crítica feita pelo ombudsman da primeira vez. O que indica 
pouca influência do conteúdo da coluna sobre o conteúdo informativo. 
 







Fonte: Jornal A Hora (2013). 
 







 Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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Durante todo o primeiro ano de implantação do cargo, foi a única matéria 
criticada por duas vezes com apontamentos publicados pelo ombudsman. Além de 
não haver a correção dos erros elencados, a cópia de informação, com parágrafos 
na íntegra, mostra também uma atitude contrária à transparência pregada por La 
Roque. Fica na contramão da própria opinião dos jornalistas, relatada nos 
questionários, onde o grupo ressalta como principal função do ombudsman a 
fiscalização do veículo e o exercício da ética. Ética esta não identificada no erro 
citado acima. Ao ignorar os apontamentos do ombudsman, a redação (aí entra o 
jornalista, o revisor e o editor, pelos quais passa a matéria antes da publicação) se 
mostrou pouco influenciada pelas publicações do profissional. Há certa divergência 
em relação à ética e transparência pregadas para com o leitor, independente do 
tamanho que tenham as matérias publicadas. 
A terceira matéria com suíte publicada, apontada na coluna de 22 e 23 de 
fevereiro de 2013, diz respeito à duplicação da BR-386, trecho entre Fazenda 
Vilanova e Estrela, no RS. La Roque critica situação semelhante ao caso apontado 
anteriormente, quanto à repetição de trechos da notícia em publicações diferentes. 
Trechos da matéria se repetem nas edições de 14 de fevereiro de 2014 e 8 de 
fevereiro de 2014 (ver figura 5 e figura 6). A mudança de dados só ocorre no jornal 
de 18 de fevereiro de 2014. 
Figura 5 – Suíte de 14 de fevereiro de 2014, página 10 










Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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Figura 6 – Suíte de 8 de fevereiro de 2014, página 6 
 
     Fonte: Jornal A Hora (2014). 
Na semana seguinte aos apontamentos feitos na coluna do ombudsman, 
houve a publicação de outras duas matérias, uma na edição de 25 de fevereiro de 
2014, na página 4, e outra na edição de 26 de fevereiro de 2014, nas páginas 4 e 5. 
Em ambas, não houve a repetição de frases inteiras ou parágrafos, como no caso 
apontado por La Roque anteriormente. Por um lado, demonstra que a crítica feita 
pelo ombudsman foi acatada e, mesmo sendo um assunto trazido várias vezes, o 
jornalista não repetiu o mesmo erro.  
Porém, por outro lado, o jornalista e a redação como um todo recaíram no 
problema já citado e cobrado pelo ombudsman anteriormente, na matéria 
relacionada ao mutirão de limpeza do Rio Taquari. O exemplo criticado por duas 
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vezes, banindo a cópia de matérias (trechos ou texto inteiro) nas edições, foi 
seguido. Apesar da insistência de La Roque em evitar este tipo de erro, ele voltou a 
ser cometido menos de dois meses depois. O fato realça a baixa influência do 
ombudsman sobre o público interno, em especial jornalistas. O resultado confronta 
com as respostas de questionários e com ideias defendidas por autores 
mencionados antes, como Mesquita (1998 apud FIDALGO, 2001). Este reforça a 
necessidade de união de esforços dos públicos internos do jornal, para garantir a 
manutenção do cargo de ombudsman e o cumprimento do compromisso com o 
leitor. Sem a resposta da redação aos apontamentos feitos, o trabalho crítico fica 
prejudicado. 
Ao repetir os apontamentos, La Roque tenta influenciar no comportamento 
dos jornalistas, ao instigá-los a sair da “zona de conforto” e perceber os fatos por 
diferentes ângulos. Desta forma, ele cumpre o papel esperado.  A coluna tem o 
intuito de mostrar que se aprende com os erros (BARBER, 2009). Ao publicar os 
apontamentos, o ombudsman espera por mudanças do público interno e do 
conteúdo informativo. Mais do que isso, dá a chance à correção e à maior 
transparência com o leitor. 
Das outras quatro matérias identificadas a partir das críticas feitas em 
colunas, três não tiveram nenhuma suíte ou matéria com uso dos mesmos termos na 
semana seguinte à publicação dos apontamentos. Estes foram feitos nas colunas de 
30 de novembro e 1º de dezembro de 2013, 27 e 28 de julho de 2013 e, 21 e 22 de 
setembro de 2013 (ANEXOS F, J e N). 
A última das quatro matérias apontadas, dentre as sem suíte, se refere à 
publicação de 25 de junho de 2013, nas páginas 4 e 5 (FIGURA 7). A notícia relata a 
onda de manifestações ocorridas em todo o país, motivadas de forma inicial pelo 
aumento das tarifas de ônibus. La Roque corrigiu o uso do termo manifestação e 
manifesto, na coluna de 29 e 30 de junho de 2013. A publicação ressalta a palavra 
“manifestação” como sinônimo de protesto, o ato das pessoas se manifestarem. 
Diferente de “manifesto”, elencado por ele como um documento, uma lista impressa 
de reivindicações. O erro ocorreu na matéria de duas páginas e na capa do jornal, 
se destacando ainda mais. 
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Apesar de não haver suítes na semana seguinte ao apontamento, como 
citado antes, o assunto voltou a ser discutido no editorial de 5 e 6 de julho de 2014, 
na página 2 (ver figura 8). No texto, o erro se torna recorrente. O editor, ao redigir o 
posicionamento do jornal, confunde novamente os termos “manifestação” e 
“manifesto”. Desatenção ou esquecimento, o texto mostra pouca aceitação dos 
apontamentos pelo público interno. Este demonstra não seguir todas as orientações 
feitas pelo ombudsman, apesar de concordar com ele na maioria das vezes, como 
citado nas entrevistas. 










Figura 8 – Editorial de 5 e 6 de julho de 2014, página 2 
 
                                              Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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Do ponto de vista do ombudsman, presente na entrevista e em colunas como 
da edição de 8 e 9 de fevereiro 2014, os erros de grafia ou concordância nunca 
deixarão de existir. Mesmo assim, a redação deve manter uma cobrança contínua, 
para reduzi-los o máximo possível. Um dos exemplos dados pelo profissional foi a 
extinção da palavra “que” das colunas pelo período de um ano. Ao fazer isso, ele 
mostrou à redação formas de evitar o termo e facilitar a leitura do texto. O relato 
aparece na última coluna do primeiro ano, em 17 e 18 de maio de 2014 (ANEXO O). 
Na entrevista, La Roque elenca o desafio de não usar o “que” por um ano 
como uma brincadeira didática. Reconhece a repetição de erros, sem uma mudança 
de forma imediata. Ao mesmo tempo, frisa a preocupação maior quanto aos erros de 
apuração ou de significado nas matérias. Para La Roque, o fato de o jornal não 
cometer deslizes maiores em coberturas jornalísticas e ter apurado as matérias de 
forma mais aprofundada representa ganhos pela implantação do ombudsman. Na 
visão dele, demonstra certo respeito do público interno às questões éticas e 
ensinamentos repassados nas colunas. Da mesma forma, o diretor de redação, 
Weiss, elenca o ombudsman como uma ferramenta importante para manter a 
qualidade de informação e transparência com os leitores. 
Em síntese, fica evidente que nem todos os apontamentos feitos pelo 
ombudsman são seguidos ou aceitos pelo público interno. Muitos dos erros se 
repetem, na maioria gramaticais, na grafia ou por desatenção. Mesmo assim, as 
entrevistas feitas com o diretor de redação e o ombudsman demonstram que 
inexiste algum levantamento estatístico anterior a esta análise. Isso mostra certa 
falta de acompanhamento do trabalho feito pelo ombudsman, a fim de verificar 
eficácia, opinião dos públicos ou resultados. 
 
4.2 Percepção dos públicos quanto à influência da coluna sobre os textos 
informativos 
Para averiguar a percepção dos públicos internos e externos quanto à 
influência da coluna nos textos informativos, como citado entre os objetivos deste 
trabalho, houve a entrega de questionários aos jornalistas e receptores, além de 
entrevistas com o ombudsman e diretor de redação. As questões abertas e fechadas 
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foram respondidas por 30 pessoas, das quais dez foram jornalistas do periódico, o 
diretor de redação do periódico, o ombudsman e 18 receptores. 
Para os jornalistas e receptores foram aplicados questionários mistos. Já ao 
ombudsman e ao diretor de redação se aplicou entrevistas semi-estruturadas, para 
aprofundar o assunto. Dentre os jornalistas participaram da análise todos os que 
trabalharam no jornal no período de atuação do ombudsman e permanecem na 
redação, com exceção da autora deste trabalho. Já os receptores foram 
selecionados de forma aleatória. Como relatado na metodologia, no primeiro 
momento os receptores receberam o questionário por e-mail. Dos 70 e-mails 
enviados, apenas quatro tiveram retorno. Mesmo assim, nenhum deles sabia o que 
era o ombudsman. Na dúvida sobre o recebimento e abertura dos e-mails, mudou-se 
a forma de aplicação do questionário. Uma nova seleção aleatória, tendo como 
único critério a proximidade, listou 18 assinantes de estabelecimentos comerciais ou 
instituições situadas no Centro de Lajeado. As perguntas foram entregues impressas 
em mãos, para cada um dos receptores visitados.  
A seguir, apresentam-se os resultados dos questionários e entrevistas 
aplicadas. Para facilitar a compreensão, a análise foi dividida por grupos (jornalistas, 
receptores, diretor de redação e ombudsman26) e em categorias: atribuições do 
ombudsman, potencial de influência, influência das colunas no conteúdo informativo. 
 
4.2.1 Percepção dos jornalistas 
O questionário entregue impresso aos jornalistas reúne 12 questões mistas 
(APÊNDICE C). A primeira, segunda e terceira questões auxiliaram na identificação 
dos entrevistados, ao situarem idade, gênero e escolaridade. Dos dez jornalistas, 
apenas dois são mulheres. Seis têm entre 30 e 34 anos de idade. Quatro têm 19 a 
24 anos. Metade dos jornalistas tem curso superior incompleto, sendo que apenas 
dois não cursam Jornalismo. Dos outros cinco, quatro tem formação superior 
completa (três em Jornalismo e um em Letras) e um é pós-graduado em 
Comunicação. 
                                                             
26
 Ombudsman e diretor de redação ficaram no mesmo grupo devido à maior semelhança de 
opiniões, de percepção sobre o assunto e de metodologia. 
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a) Atribuições do ombudsman 
A partir da quarta questão do questionário, foi possível identificar a percepção 
dos jornalistas quanto à função e ao conhecimento sobre as atribuições exercidas 
pelo ombudsman. A principal característica, elencada dentre outras seis, foi 
referente à alternativa “e: fiscalizar o veículo de comunicação e o exercício da ética”. 
Dos dez jornalistas, quatro elencaram esta atribuição como principal. O resultado 
demonstra certo respeito ao cargo e aos apontamentos feitos. Os jornalistas sabiam 
que o trabalho estava sendo fiscalizado pelo ombudsman e que cada erro seria 
exposto ou cobrado. 
Um ponto curioso, é que os jornalistas com formação de ensino superior 
incompleto elencaram a alternativa “a: tornar público a crítica enviada pelos leitores” 
como primordial. Já os formados na área elencaram esta alternativa apenas a partir 
da quarta posição no ranking listado. Esse papel de fiscalizar o veículo e privar pela 
ética também aparece na lista, como segundo colocado (isso ocorre, pois alguns 
jornalistas demarcaram a mesma numeração para mais de uma alternativa, presente 
na questão 4). 
No terceiro lugar de importância das atribuições do ombudsman está a 
alternativa “c: manter a credibilidade e qualidade do jornal”. Em quarta posição, 
aparece a opção “b: apresentar os erros cometidos nas matérias”. Já a quinta 
posição tem a letra “a: tornar pública a crítica enviada pelos leitores”. Quatro dos dez 
jornalistas elencam a opção “d: defender o leitor” entre as três primeiras atribuições 
mais importantes do ombudsman. Os quatro têm acima de 30 anos e ensino 
superior completo. 
As respostas mostram que os jornalistas têm conhecimento sobre o cargo e 
as funções exercidas pelo ombudsman. O compromisso em fiscalizar o veículo de 
comunicação e o exercício da ética, manter a credibilidade e qualidade do jornal, 
apresentar os erros cometidos nas matérias e tornar público a crítica enviada pelos 
leitores vai ao encontro das diretrizes elencadas pela ONO e citadas anteriormente 
por Costa (1991). O grupo soube identificar os objetivos do profissional. Porém, o 
conceito central do ombudsman, como a própria palavra já diz: “defensor do povo” 
ou “representante do povo”, ficou em segundo plano. Pelas respostas dos 
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questionários, a maioria dos jornalistas acredita na baixa influência do ombudsman 
sobre os leitores. 
b) Potencial de influência 
A questão cinco serviu de indicador do potencial de influência do ombudsman 
sobre os jornalistas. Dos dez entrevistados, metade alegou ter lido as 22 colunas 
publicadas no primeiro ano de implantação do cargo. Outros dois leram entre 11 e 
15 colunas e, outros dois, entre seis e dez. Apenas um leu menos de seis colunas.  
Na questão seguinte, pode-se ter uma ideia da veracidade das afirmações da 
questão cinco. Dentre os sete assuntos elencados, alguns praticamente não 
aparecem nas colunas, como: “informações sobre avanços tecnológicos” e “fofocas 
sobre a mídia”27. A partir das respostas, se percebeu que dentre os cinco jornalistas 
que disseram ter lido todas as colunas do primeiro ano, dois pareceram não ter 
conhecimento sobre os assuntos abordados. Ambos são os únicos dentre os dez a 
elencarem alguns assuntos que praticamente não apareceram nas colunas, como 
citado acima, dentre os três principais.  
De maneira geral, o grupo de jornalistas elencou a forma de se fazer 
jornalismo e as questões ligadas à ética como os principais assuntos abordados nas 
colunas do ombudsman. Depois, estão os erros gramaticais e a opinião emitida 
sobre temas factuais. A percepção coincide em parte com os dados verificados a 
partir da análise das colunas, apresentada anteriormente. De fato, a forma de fazer 
jornalismo é o tema mais presente nas publicações indicando que os jornalistas 
realmente acompanharam as colunas ou parte delas. 
A questão sete também analisa o potencial de influência do ombudsman 
sobre os jornalistas. Em uma escala de 0 a 5 (em que 5 tem o maior grau de 
influência), seis profissionais selecionaram o grau 4 (grande) como indicador. Os 
cinco que leram todas as colunas veem a influência como razoável ou grande. 
Dentre os dez entrevistados, nenhum as vê como total. Apenas um destoa dos 
demais, ao apontar uma influência pequena, na escala 2. 
                                                             
27
 Estes dois temas foram incluídos dentre as alternativas da questão para verificar se os jornalistas 
conheciam de fato a coluna, servindo como uma “questão de controle”. As mesmas opções foram 
incluídas em uma das perguntas feitas aos receptores, com o mesmo intuito. 
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De forma unânime, os jornalistas apóiam a continuidade do cargo. Entre as 
justificativas, aparece a necessidade de auxiliar na formação de leitores mais 
críticos, manter a redução de erros, garantir a voz dos leitores, instigar o processo 
de pensar o jornalismo e manter a vigilância ética. Um dos jornalistas relata que, 
para manter o ombudsman, o jornal precisa ter maior estabilidade financeira. Outro 
cita a ferramenta como um diferencial do periódico, ganhando mais credibilidade em 
comparação aos concorrentes.  
c) Influência das colunas no conteúdo informativo 
Nas questões 8 a 12, se avaliou a percepção quanto à influência do 
ombudsman no conteúdo informativo do jornal. Oito dos dez jornalistas perceberam 
mudanças no conteúdo a partir da implantação do cargo. Dentre elas, citam a 
redução de erros gramaticais, mais espaço para reportagens, aumento da 
objetividade nos textos e mais checagem de conteúdo. Os outros dois, os quais 
disseram não ter percebido mudanças, se contradizem nas questões seguintes. Um 
deles escreve: “(Fiz) mudanças no emprego de determinados termos, como ‘céu 
aberto’. Passei a adotar as sugestões do ombudsman”. O relato demonstra que os 
jornalistas percebem a influência do ombudsman, mesmo negando.  
Outra constatação importante foi que seis jornalistas relatam a percepção de 
maior efeito ou influência do ombudsman sobre o público interno e menos sobre os 
leitores. Um deles, inclusive, justifica o fato devido à “linguagem rebuscada (do 
ombudsman) que restringe muito o entendimento (do leitor)”. Outro elenca a pouca 
participação dos leitores nas colunas, causando dúvidas quanto à real influência 
sobre o público externo. 
Dos dez jornalistas, apenas um se sentiu repreendido ou, de certa forma, 
ameaçado pelo ombudsman. Os outros nove não avaliaram os apontamentos como 
represálias, mas sim, como ensinamentos para o crescimento coletivo dos 




4.2.2 Percepção dos receptores 
Como citado anteriormente, devido à mudança na aplicação do questionário 
aos receptores (APÊNDICE D), foram consideradas apenas as respostas obtidas a 
partir das visitas feitas pessoalmente. Estas ocorreram em horário comercial, 
seguindo uma listagem repassada por funcionários do jornal A Hora, responsáveis 
pelo cadastro dos assinantes, de forma aleatória. A partir dos 18 endereços de 
estabelecimentos comerciais e instituições situadas no Centro de Lajeado, o 
questionário de 15 perguntas foi entregue para cada receptor responsável pela 
assinatura do periódico (optou-se por apenas assinantes, por ter certeza de que o 
entrevistado teve acesso a todas as colunas do ombudsman durante o primeiro ano 
do cargo). Para situar o receptor e deixar claro o objeto em análise, houve a 
apresentação da primeira coluna do ombudsman, contendo explicações básicas 
sobre o cargo. O fato da coluna não ser mais publicada durante o período de análise 
pode ter influenciado nas respostas, mesmo assim a extinção do cargo tinha menos 
de três meses. 
As seis primeiras perguntas feitas trataram de identificar o receptor. Dos 
entrevistados, 16 moram em Lajeado, um em Estrela e um em Bom Retiro do Sul. 
Destes, sete têm idade entre 25 a 39 anos, outros sete têm 40 a 59 anos e quatro 
têm 60 anos ou mais. Quanto ao nível de escolaridade, seis entrevistados têm 
Ensino Médio completo. Quatro estudaram até o fim do Ensino Fundamental. Outros 
quatro têm Ensino Superior incompleto. Um tem Ensino Superior completo e outros 
três são pós-graduados. Participaram 11 homens e sete mulheres. Quinze são 
comerciantes ou empresários, donos do próprio negócio. Outros três atuam como 
funcionários, na gerência ou administração de empresas. 
a) Atribuições do ombudsman 
No momento da entrega ou coleta do material, 11 receptores disseram não se 
lembrar da coluna. Os outros sete se lembraram, mas apenas quatro sabiam o que 
significa “ombudsman”. Estes quatro, de maneira geral, relacionaram o profissional à 
função de divulgar os erros do jornal e manter a credibilidade. O curioso é que dos 
quatro apenas dois marcaram que leram as colunas. Isso demonstra que a minoria 
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dos entrevistados sabe do que se trata a coluna e, mesmo assim, apenas dois dos 
18 receptores acompanharam as publicações. 
Destes dois receptores, um é pós-graduado e tem 36 anos. O outro tem 
Ensino Superior incompleto e 64 anos. Empresários, assumem um papel influente 
na sociedade. Na pergunta 10 do questionário, a qual verifica o conhecimento a 
respeito das atribuições do ombudsman, um deles (de 64 anos) se ateve em 
assinalar apenas uma das respostas. Ele relacionou o cargo à manutenção da 
credibilidade e qualidade do jornal. Itens em segunda colocação, na lista elencada 
pela ONO e citada neste trabalho por Costa (1991), o que demonstra certo 
conhecimento sobre a função. 
Já o outro receptor (de 36 anos) deixou a manutenção da credibilidade e 
qualidade do jornal na quarta colocação. Para ele, a principal atribuição do 
ombudsman é fiscalizar o veículo de comunicação e o exercício da ética. A 
percepção dele coincide com a dos jornalistas e com a lista de objetivos criada pela 
ONO. Da mesma forma, como citado na percepção dos jornalistas, este receptor 
deixou a função de defender o leitor em última colocação entre sete atribuições 
listadas. Fato curioso, pois dentre os 18 receptores entrevistados ele foi o único a 
acompanhar parte das colunas e compreender em parte o objetivo do ombudsman 
no periódico. No entanto, ele não parece ter se sentido defendido pelo profissional, o 
qual carrega esse significado de defensor no próprio nome. 
b) Potencial de influência 
O fato de o receptor acima citado não se sentir defendido pelo ombudsman já 
é um indício de que o potencial de influência do profissional sobre os leitores é 
baixo. O número de pessoas que leram a coluna (dois entre 18 entrevistados) 
também indica isso. O resultado da amostra confirma a percepção dos jornalistas e 
diretor de redação quanto à baixa influência do ombudsman sobre o público externo. 
Entre os motivos, estes elencaram a grande quantidade de texto nas colunas e uso 
de palavras de vocabulário rebuscado, itens citados por alguns receptores como 
justificativa por não lerem os textos. 
Na oitava pergunta do questionário foram listados possíveis assuntos 
abordados nas colunas. Dentre eles, “informações sobre avanços tecnológicos” e 
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“fofocas sobre mídia”, os quais não aparecem nas publicações. Dos dois leitores que 
assinalaram ter lido entre seis e dez colunas, um deles demonstrou que não lembra 
ou não compreendeu o conteúdo, assinalando “informações sobre avanços 
tecnológicos” como principal assunto. A resposta indica um baixo potencial de 
influência do ombudsman sobre este leitor. Por outro lado, o outro receptor 
demonstrou um potencial de influência maior, ao assinalar temas mais frequentes 
como: “questões ligas à ética”, “formas de se fazer jornalismo” e “erros gramaticais”. 
Os assuntos apontados correspondem ao conteúdo das colunas. 
Logo, na nona questão, aparece uma escala de 0 a 5, representando os 
níveis de influência do ombudsman (considerando 5 o grau maior de influência). O 
primeiro receptor citado indica o nível 3, como razoável. Já o segundo receptor 
indica o número 2, como pequeno. A percepção dos receptores novamente coincide 
com a dos jornalistas, os quais relatam um maior potencial de influência do 
ombudsman no público interno se comparado ao externo. 
c) Influência das colunas no conteúdo informativo 
O reflexo do baixo potencial de influência da coluna do ombudsman sobre os 
receptores se confirma nas perguntas seguintes do questionário. Nenhum dos dois 
receptores que leram as colunas (dentre os 18 entrevistados) percebeu alguma 
mudança no conteúdo jornalístico a partir da implantação do cargo. Também não 
perceberam a participação dos leitores nas colunas, que de fato foi baixa – presente 
em quatro das 22 colunas. 
Porém, a influência, mesmo que menor, aparece a partir da resposta de um 
dos receptores à pergunta 13. Ele relata ter enviado reclamação por e-mail ao 
ombudsman. “Em uma oportunidade houve um equívoco na publicação de uma 
declaração minha [...] sendo-me atribuída uma opinião dada por outra pessoa, 
presente numa reunião”. O receptor relata que fez “diversos” contatos com o 
ombudsman, mas sem retorno. Por este motivo, o receptor disse não se sentir 
representado pelo profissional.   
Os dois receptores que leram as colunas apoiam a continuidade do cargo. 
Apenas este que enviou a reclamação justifica o posicionamento: “Sim, pois 
reconhecer erros é uma importante ferramenta de consolidação da credibilidade”. 
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Ele associa o cargo à garantia de que os erros e referentes correções continuarão 
sendo feitas e publicadas. Ao elencar a credibilidade, passa a percepção de que o 
ombudsman defende a política editorial do jornal e ao mesmo tempo, como 
identificado pelo próprio receptor, fiscaliza o veículo e o exercício da ética com os 
públicos.  
 
4.2.3 Percepção do diretor de redação e do ombudsman 
A entrevista feita com o diretor de redação, Fernando Antônio Weiss, teve 
questões gerais sobre o tema ombudsman e outras questões sobre a 
contextualização do jornal, conforme Apêndice B. Já a entrevista, também aberta, 
feita com o ombudsman Ademir La Roque consta no Apêndice A. De forma 
intencional, foram feitas algumas perguntas iguais para os dois entrevistados, para 
tornar a comparação das respostas mais precisa. 
a) Atribuições do ombudsman 
O ombudsman e o diretor de redação concordam que o ocupante do cargo 
necessita de conhecimentos sobre o processo jornalístico. Porém, ambos 
dispensam a obrigatoriedade de formação na área de Jornalismo para cumprir a 
função. Eles elencam outras habilidades essenciais como curiosidade, observação e 
conhecimento geral, obtidas pela experiência ou de forma autodidata. Nenhum dos 
dois tem formação em Comunicação Social. La Roque é formado em Filosofia, como 
citado anteriormente, e o diretor de redação trancou o curso de Jornalismo, 
concluindo 30 disciplinas das 42. A opinião de ambos, em não ter a formação como 
obrigatória, destoa da maioria dos autores citados anteriormente. Machado (2007) 
elenca a experiência no campo jornalístico como fundamental para o exercício da 
função de ombudsman. 
Para Weiss, o fato de não ser jornalista não atrapalhou a atuação de La 
Roque. O único fator que teria prejudicado o ombudsman, de acordo com ele, seria 
o distanciamento da região. O profissional continuou morando em Porto Alegre, a 
cerca de 150 quilômetros da sede do periódico, situada em Lajeado. Na visão do 
diretor de redação, o distanciamento dificultou a contextualização dos fatos e um 
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acompanhamento mais crítico do ombudsman sobre os veículos da região. Ao 
mesmo tempo, também poderia ser um dos motivos para a baixa participação dos 
receptores. 
Independentemente disso, tanto o ombudsman quanto o diretor de redação 
enfatizam o papel do cargo em instigar os jornalistas a levarem o máximo de 
informação e credibilidade ao leitor. Isso implica na minimização de erros 
gramaticais e erros de conteúdo, angulação ou apuração. Mesmo assim, para La 
Roque os erros gramaticais não eram a principal função dele, cabendo esta 
divulgação para o próprio jornal, no espaço “erramos”. Ele preferia utilizar a coluna 
para “ensinar” o leitor a ler o periódico, compreender o processo jornalístico e passar 
a ter uma visão mais crítica sobre o conteúdo publicado. 
Dentre as atribuições, Weiss cita a publicação da coluna como uma maneira 
de mostrar o que era feito na redação e, ao mesmo tempo, de ouvir os receptores e 
abrir espaço para a crítica. Da mesma forma, La Roque elenca como objetivo 
principal a transparência com o leitor e o compromisso em levar credibilidade. Neste 
sentido, a visão de ambos é semelhante à percepção elencada anteriormente pelos 
jornalistas e receptores. Estes últimos apontam o papel de fiscalização do veículo e 
do exercício da ética como funções principais. As ideias convergem para a busca 
pela credibilidade e à responsabilidade do jornal na divulgação dos fatos, evitando 
erros e abrindo espaço ao diálogo com o receptor. 
b) Potencial de influência 
Para Weiss, o impacto do ombudsman na redação não foi tão grande devido 
ao trabalho anterior de formação do grupo, também feito por La Roque. Na visão 
dele, as mudanças começaram antes da publicação das colunas. Mesmo assim, a 
partir da implantação do cargo, Weiss percebeu o aumento do monitoramento 
interno, com mais cuidado e checagem do conteúdo publicado. Também elenca a 
mudança de comportamento e conduta profissional dos jornalistas. 
La Roque relata que a crítica é recebida de forma diferente por cada jornalista 
e, desta forma, a influência também varia. Ele acredita que o maior resultado é do 




Porém, defende que o “ombudsman não quer influenciar na redação”, mas 
sim, ser um instrumento a mais de transparência e de correção de rumos. Neste 
sentido, fica clara a isenção do profissional durante a produção de conteúdo. Para 
ele cabe apenas a análise posterior à publicação, conforme apontado por Costa 
(1991) e Machado (2007). Mesmo assim, La Roque reconhece a influência exercida 
sobre o público interno em especial, em certos momentos. Elenca o que chama de 
“influência didática”, o incentivo à leitura mais crítica dos leitores do A Hora e de 
outros veículos próximos. Concorda com Weiss ao relatar o crescimento dos 
jornalistas a partir do ombudsman, na busca constante por aprimoramento. Fato 
também destacado pelo grupo. 
c) Influência das colunas no conteúdo informativo 
Na visão do diretor de redação, a publicação da crítica pluraliza a opinião 
sobre o conteúdo e oportuniza o leitor a perceber que não há uma verdade absoluta. 
A ideia vai ao encontro aos conceitos citados por Traquina (1999) anteriormente, 
quando trata-se a notícia como a construção da realidade. Neste sentido, na visão 
do diretor de redação, as colunas influenciaram na credibilidade do periódico. O fato 
de o jornal e os jornalistas assumirem o erro, publicando erratas e buscando evitar 
novos deslizes, auxiliou na transparência com o receptor. 
Para La Roque, as colunas auxiliaram a manter a qualidade do jornal, ao 
cobrar a redução de erros, melhor abordagem, hierarquia de matérias (dar mais 
destaque para fatos mais importantes). Porém, ressalta que as mudanças não 
ocorreram de forma imediata e muitos erros citados em colunas se repetiram, 
conforme verificado no caso da figura 4. Para implantar algumas regras, o 
ombudsman serviu de exemplo, como na redução do uso do “que” nos textos. 
Durante um ano, ele não utilizou a palavra nas publicações, cobrando a mesma 
atitude dos jornalistas. “Funcionou. O „queísmo‟ caiu bastante.” Inclusive, este teste 
foi comentado por alguns jornalistas nos questionários, citado como um dos 
exemplos de influência exercida pelo ombudsman no conteúdo jornalístico. 
Weiss e La Roque divergem, em parte, sobre a influência das colunas sobre 
os receptores. O primeiro percebeu a sensação de confiança e conforto das 
pessoas, ao terem uma ferramenta a mais de participação. Também elenca o 
76 
 
aumento de retorno dos leitores quanto ao conteúdo publicado. Enquanto o 
ombudsman relata uma timidez maior do público externo em contribuir com 
questionamentos e sugestões. Nos quase dois anos de atuação, recebeu pouco 
mais de cem e-mails, o que equivale a uma média de apenas uma mensagem por 
semana. A procura e interpelação eram maiores pessoalmente, quando visitava 
Lajeado. Como analisado acima, a visão de La Roque parece mais aproximada e 
coincide mais com as repostas dos receptores.  
Por outro ângulo, La Roque enfatiza a total influência do leitor sobre os temas 
abordados nas colunas. Independente do questionamento feito, ele tinha o dever de 
responder ao público, mantendo o compromisso primordial com o receptor, elencado 
anteriormente por autores como Machado (2007) e Costa (1991). Ressalta também 
a valorização do trabalho por parte da direção, ao apostar no retorno à sociedade e 
aos jornalistas. 
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Ao analisar as colunas do ombudsman, as suítes publicadas após os 
apontamentos e a percepção dos públicos, conclui-se que poucas foram as 
mudanças provocadas no periódico a partir da implantação do cargo. Muitos dos 
erros apontados nas colunas se repetiram na semana seguinte ou posteriormente. 
Não apenas problemas gramaticais ou de conteúdo, mas situações em desacordo 
com a ética cobrada pelo ombudsman, como o caso de cópia de trechos de matérias 
já veiculadas. 
De forma geral o ombudsman não se prendeu a nenhum assunto, incluindo 
vários temas na mesma coluna, se encaixando no modelo definido por Melo (2003) 
como miscelânea. Mesmo assim, há o predomínio do jornalismo opinativo, 
identificado inclusive na cartola da página. Justamente por trazer apontamentos 
sobre o conteúdo jornalístico, o espaço se diferencia de outras colunas presentes no 
periódico. Entre os temas abordados pelo ombudsman, informações sobre o 
processo jornalístico aparecem em 19 das 22 colunas publicadas no primeiro ano. 
Na sequência, está o comparativo com outros jornais, informações sobre a função 
do ombudsman, informações sobre a empresa jornal A Hora, erros de conteúdo e 
erros gramaticais. Os temas abordados nas colunas coincidem com as normas da 
ONO, citadas no trabalho.  
Ficou evidente a crítica e exposição do erro, defendida por autores como Maia 
(2003) e Costa (1991). Neste sentido, o ombudsman cumpriu seu papel de crítico no 
primeiro ano do cargo. Mesmo assim, se identificou a baixa participação dos 
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receptores na coluna. Das 22, em apenas quatro aparece remissão direta ao leitor. 
O ombudsman reconhece a baixa influência sobre o público externo, comprovada 
nas entrevistas com os assinantes. Justamente por não representar da forma 
esperada o público o qual foi contratado para defender, o ombudsman perde 
representatividade no periódico, elemento citada por Machado (2007) e Costa (1991) 
como fundamental para o sucesso do cargo. 
A baixa influência também recai sobre o público interno. Mesmo que os 
jornalistas demonstrem maior conhecimento sobre a função e maior leitura das 
colunas, em comparação aos receptores, eles não seguem a maioria dos 
apontamentos feitos pelo ombudsman. Cientes da cobrança feita pelo profissional e 
da crítica levada a público, eles relatam o aumento de cuidados na escrita, para 
evitar erros considerados maiores, como palavras em títulos ou falhas na 
abordagem dos temas. Mesmo assim, as mudanças não se confirmam na prática. 
Os deslizes são recorrentes. 
Apesar do diretor de redação também elencar uma mudança comportamental 
no público interno, no caso jornalistas, não há uma avaliação ou análise feita pela 
empresa para verificar os resultados da implantação do cargo. Esta avaliação fica 
apenas na percepção da direção. Os resultados das análises das suítes mostram 
baixa aceitação dos erros pelo público interno. Os erros se repetem com frequência, 
sendo apontados pelo profissional. Um dos casos analisados mostra o mesmo 
apontamento, feito em duas colunas consecutivas, em função de uma matéria que 
foi replicada em duas edições com os mesmos erros. 
Mesmo que o ombudsman e o diretor de redação defendam que no primeiro 
ano as mudanças ocorreram de forma mais lenta em função de um trabalho feito há 
mais tempo (cerca de três anos), se questiona: se as mudanças não são imediatas 
com a implantação do ombudsman, por que teriam sido imediatas antes, quando a 
crítica ainda não era publicada? Como La Roque e Weiss reconhecem nas 
entrevistas, não houve uma avaliação pontual sobre o trabalho do ombudsman. 




A decisão sobre a implantação e extinção (mesmo que possa ser temporária) 
do cargo foi exclusiva da direção do periódico. O público interno, em específico os 
jornalistas, e os receptores não contribuíram para a decisão. Os questionários 
aplicados aos jornalistas demonstram a contrariedade do grupo à retirada da coluna. 
Os dois receptores que acompanharam as publicações, dentre os 18 entrevistados, 
também defendem a permanência, mesmo considerando baixa a influência do cargo 
sobre o conteúdo informativo e o periódico como um todo. 
Mesmo que o principal objetivo do ombudsman não seja influenciar os 
públicos, a influência se torna inerente ao processo de transformação almejado. O 
trabalho crítico ficou prejudicado pela baixa resposta da redação aos apontamentos 
feitos e pela falta de participação dos receptores. Dentre as hipóteses que podem ter 
afastado o ombudsman dos públicos, em especial receptores, está o 
desconhecimento da função. Dos 18 entrevistados, apenas dois sabiam de fato o 
que era a coluna. O fato do profissional ser desconhecido e pouco vivenciar a 
realidade da região pode ter contribuído para que os leitores não se sentissem 
representados. Ao mesmo tempo, a linguagem adotada nos textos publicados pelo 
profissional não foi a coloquial, como acordado na primeira publicação. A análise das 
colunas demonstrou o uso frequente de palavras com significado um tanto 
incompreensíveis para a maioria dos receptores. O uso destes termos “mais difíceis” 
dificulta a leitura. 
Com isso, pode-se concluir que o ombudsman não conseguiu cumprir de 
forma satisfatória seu papel de defensor ou representante do leitor, apesar de abrir 
espaço ao diálogo e ao questionamento na coluna. Contudo, não se pode dizer que 
a experiência foi inválida. Ao tornar público os erros, o ombudsman busca pela 
transparência com o receptor, elencada por autores como Vaz (2005). Este conceito 
fica evidente na análise das colunas. Nem o diretor de redação foi poupado pelas 
críticas de La Roque, o qual demonstrou ter a autonomia necessária para exercer o 
cargo. Mesmo assim, ele não deixou de seguir a linha editorial proposta pelo 
periódico, a qual auxiliou a construir. 
Não se pode esquecer do papel social exercido pelo ombudsman e relatado 
de forma unânime pelos autores citados neste trabalho, como Costa (1991), Maia 
(2003) e Mendes (1998). O fato de o profissional do Jornal A Hora ter pouco retorno 
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dos receptores não o torna inferior ou reduz sua importância como uma ferramenta 
de transparência e de busca pela qualidade de informação. Mesmo pouco utilizada 
pelos públicos, esta ferramenta esteve à disposição dos mesmos. A partir da crítica-
didática, o ombudsman manteve sua função de criticar o veículo pelo qual foi 
contratado, divulgando os erros, repassando informações sobre o processo 
jornalístico e intermediando a relação entre os públicos interno e externo. 
Mesmo sem mudanças imediatas, o ombudsman integra um importante papel 
social na manutenção da ética, transparência com o receptor e no exercício da 
democracia. Ética por cobrar a mudança, a correção. Transparência por expor a 
crítica, evidenciar os erros e acertos. Democracia por abrir espaço à crítica e à 
participação do público, independente do retorno. 
Neste trabalho, percebe-se, em síntese, que a falta de um retorno esperado 
pelos públicos, em especial os receptores, resulta na baixa influência do 
ombudsman sobre o periódico. Os erros também persistem nas matérias e, por 
vezes, os mesmos problemas são apontados mais de uma vez na coluna. 
Ao haver de fato a representatividade esperada e o alinhamento com os 
demais públicos, provavelmente o ombudsman pode atingir um grande potencial de 
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ANEXO A – A Primeira Coluna do Ombudsman 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
89 
 
ANEXO B – 2ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO C – 3ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO D – 4ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
92 
 
ANEXO E – 5ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO F – 6ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO G – 7ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO H – 8ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO I – 9ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO J – 10ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013).
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ANEXO K – 11ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO L – 12ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO M – 13ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO N – 14ª coluna 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO O – 15ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2013). 
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ANEXO P – 16ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO Q – 17ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO R – 18ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO S – 19ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO T – 20ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO U – 21ª coluna 
 
Fonte: Jornal A Hora (2014). 
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ANEXO V – 22ª coluna 







APÊNDICE A – Entrevista com o ex-ombudsman do Jornal A Hora, Ademir de 
Jesus da Silva La Roque 
Qual sua idade? Qual a sua formação completa?  
Tenho 62 anos. Sou Bacharel e Licenciado em Filosofia pela UFRGS. Fiz várias 
disciplinas de Física, Psicologia e de Jornalismo. Fiz dois anos de Direito, mas 
larguei. 
Quais são as suas experiências profissionais? 
 Na época da faculdade eu tinha vários trabalhos, como uma confeitaria. Tinha 
função pública, curso universitário.  Na área da Comunicação, tive agência de 
publicidade. Esta funcionava junto com o Jornal da Mídia (criado por veteranos da 
RBS). No mesmo espaço dividimos a minha agência. Eu fazia texto e marketing. 
Aprendi muito de Jornalismo com os profissionais do Jornal da Mídia. Nesse tempo 
com a agência, trabalhei com o Gilberto Soares, de Lajeado. Há 25 anos, ele me 
convidou para fazer uma reforma no jornal O Informativo (jornal de Lajeado). Fiquei 
na redação por um ano, orientando a escrita e escrevi um mini manual também. 
Tenho muitos amigos livreiros e de distribuição, ligação com trabalhos de 
publicidade também e contato com cinema. Então, escrever pra mim é uma 
atividade antiga. Na própria função pública eu fui relator. Quando me jubilei, nos 
últimos cinco anos, relatei homicídio de trânsito. Na parte de assessoria de veículo 
impresso, prestei serviços apenas ao jornal O Informativo e A Hora, ambos de 
Lajeado. 
Como ocorreu o teu primeiro contato com o jornal A Hora?  
Foi pelo Gilberto. Ele me convidou para auxiliar no veículo e me trouxe alguns 
exemplares. Isso foi há cinco anos e meio, quase seis. No início não era um trabalho 
de ombudsman, era uma auditoria de erros, pensando em reformular a redação. 
Avaliamos o jornal, fizemos um projeto gráfico e de redação, o que implicou numa 
linha editorial. Estudei muito o jornal pra isso. Apresentamos o projeto e, a princípio, 
queríamos ter o mínimo possível release, para ter autonomia e não ficar 
dependendo de qualquer governo. O projeto previa trabalhar com um leque 
diversificado de empresas privadas, para evitar ficar atrelado a alguma empresa, da 
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mesma forma que seria com o release às prefeituras. Pois, na hora de criticar 
fortemente, o jornal precisa ter total autonomia para fazer isso e manter a linha 
editorial. 
Como passastes de assessor de redação para ombudsman? Como essa 
mudança foi construída?  
O projeto já previa um manual de redação (o qual escrevi sozinho e os capítulos 
contemplam Política Editorial, Ética, Procedimentos e Estilo e mais dez anexos, num 
total de 213 páginas). Uma das questões fundamentais do projeto e manual é a 
política editorial, o máximo de transparência com o leitor. E um dos índices 
fundamentais da transparência é ter uma seção de cartas para o leitor, de erramos 
e, se possível, o ombudsman. A ideia veio disso, da transparência e da busca pela 
credibilidade. Quanto mais tu deres espaço para o teu leitor criticar o produto 
informativo que tu põe na rua, mais tu te aproximas do esperado, do compromisso 
que deve ser exercido pelo veículo. 
Na sua opinião, para exercer o cargo, é necessário ter curso de Jornalismo? 
Enfrentou alguma dificuldade por não ter formação na área?  
Não. Aliás, tenho a convicção de que não precisa ter jornalismo para exercer o 
jornalismo. O jornalismo, as técnicas jornalísticas, tu aprendes muito fácil. O 
jornalismo é uma atividade que, essencialmente, exige curiosidade, observação e 
um grande conhecimento cultural. Tu dominas fácil algumas técnicas e na prática, se 
tu tiveres esse grande conhecimento cultural, tu vais aprimorando teu fazer 
jornalístico, tanto que sempre foi muito discutido o diploma de jornalismo. 
Durante o período de ombudsman no Jornal A Hora, quais critérios utilizou 
para selecionar os temas abordados em cada coluna?  
Os critérios de transparência, de apuração, busca da verdade factual, critérios de 
angulação de determinadas matérias e cobertura adequada. Tu tens que levar 
respostas ao leitor, pra isso tu tens aquele profissional que tem que trazer o máximo 
de informação e o máximo de credibilidade para escrever com o máximo de clareza 
ao leitor, isso é jornalismo. Dentre os temas, erros gramaticais não eram a função do 
ombudsman, isso era para o erramos. Mas em face da insistência de alguns leitores, 
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tratei do tema mais de uma vez. Se houvesse a participação mais ativa do leitor, eu 
seria o intermediário dele com os jornalistas e o diretor de redação. Seria o ideal. 
Mas, como nem sempre o leitor me dava o prazer de entrar em contato, introduzi 
outra possibilidade de mostrar como o jornal e o processo jornalístico funcionam, 
assim como devem funcionar algumas técnicas para “ensinar” o leitor a ler o jornal. À 
medida que ele passa a ler melhor, conhecer o jornal, passa a ser mais crítico. Às 
vezes, utilizava de comparações, principalmente de abordagens feitas pela Folha de 
São Paulo e Estadão.  
De que forma a distância com a região prejudicou ou auxiliou tua atuação no 
cargo?  
No período de 20 meses de ombudsman, a distância só auxiliou, por que não sofri 
pressão nenhuma. Podia criticar os jornalistas à vontade e não levar uma “pedrada” 
na saída. Os ombudsmen da Folha, por exemplo, sempre acharam bom o fato da 
sala do ombudsman não ficar perto da redação. Mesmo assim, uns comentavam 
que no elevador se cruzavam com jornalistas e eles olhavam de cara atravessada. 
Por que existe uma característica típica do jornalista. Jornalismo é um trabalho 
essencialmente crítico, por que lembra aquela famosa frase do Millôr Fernandes: 
“Jornalismo é oposição, o resto é armazém de secos e molhados”. Mas acontece o 
seguinte: o jornalista tem a característica crítica, mas ele odeia ser criticado.  
De que forma ocorria o contato com os leitores?  
No início, por intermediação do Gilberto ou pessoalmente. Poucos e-mails, com mais 
profusão depois da campanha publicitária no jornal. O meu e-mail do ombudsman 
tem pouco mais de cem reclamações neste período todo, mas eu tive muito mais. 
Quando eu ia pra lá (Lajeado), as pessoas me paravam. Quando houve o incêndio 
na boate Kiss, por exemplo, me questionaram inclusive sobre o uso de fotos nas 
capas de jornais. Não ser uma pessoa da região talvez influenciou no menor retorno.  
Quais foram os principais questionamentos ou sugestões feitos pelos 
leitores? 
Pediam para que saísse mais determinado assunto ou questionavam sobre algumas 
coisas impactantes, como o incêndio na boate Kiss. Reclamavam também de erros 
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de português e concordância. Porém, o que me preocupava mais eram os 
problemas de significado, até pra ver se eles tinham razão. Quando dava aulas de 
redação, sempre batia: tem que reler. Ninguém é tão bom pra escrever uma matéria 
de forma direta, sem reler ou reescrever. Deadline (prazo final de entrega do 
conteúdo) não atrapalha, o que atrapalha é a preguiça. 
Qual era a influência dos leitores na escolha dos temas?  
A influência é total, por que o ombudsman só existe pelo leitor e para o leitor.  
Há uma estimativa de percentual de assuntos abordados atendendo a 
manifestação dos receptores?  
Não, por que geralmente o espaço era 4,5 mil caracteres no jornal – espaço longo, 
mais do que na Folha por exemplo. Era uma coluna mesclada, feita por tópicos para 
facilitar a leitura diante de temas variados, manter cronologia e clareza ao leitor. 
Qual o critério para ter o nome do leitor que enviou a reclamação na coluna?  
Pela autorização do leitor. Boa parte é bastante tímida e muitos pediam para não 
serem identificados. Isso não era essencial. Quando era outro veículo, eu tomava 
mais cuidado, no A Hora tinha total autonomia. Sem isso não é possível ser 
ombudsman. 
Com que intuito utilizava técnicas como a linguagem em primeira pessoa?  
Na primeira coluna publicada, deixo isso claro. Terceira pessoa é mais comum. 
Quando uso o “tu”, estou apontando direto pro leitor, me aproximando dele ao 
responder de forma direta a pergunta feita. 
Qual o objetivo central da coluna do ombudsman? 
Dar mais transparência para o leitor daquela publicação, a publicação do jornal A 
Hora. Este era o sentido fundamental, o A Hora mostrar pro leitor que a intenção 
dele era ter o máximo de transparência possível com o seu leitor. O ombudsman era 
uma ferramenta para isso. Este objetivo era determinado pela política editorial que 
foi discutida entre a direção e nós que dávamos assessoria ao jornal. 
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Dentre as questões relacionadas a uma boa atuação no cargo, autores como 
Caio Túlio Costa elencam a autonomia. Durante a ocupação do cargo, teve 
algum tipo de censura ou represália? De fato teve autonomia sobre o conteúdo 
das colunas?  
Nunca me disseram nada a respeito do que escrevi. Todos os erros e acertos são 
creditados a mim. Nada foi induzido ou censurado em momento nenhum. Enviava os 
textos por e-mail, já nos caracteres indicados e não passava por revisão. Algumas 
mudanças que eu reclamei foram negritos que, por vezes, não saiam, mas nada 
envolvendo conteúdo. 
Durante o primeiro ano de atuação, como analisa a influência das colunas 
sobre o conteúdo jornalístico publicado?  
A questão implica um estudo direto e específico sobre isso. Como eu fazia uma 
auditoria genérica de erros do jornal e não pensando exatamente no que influenciou 
o ombudsman na mudança do jornal, fico prejudicado. Não tenho como dar esta 
resposta de forma clara e significativa. A influência pode atingir a alguns, mais em 
uns, menos em outros. A crítica a certas pessoas é absorvida de forma diferente. 
Tem alguns que por não gostarem da crítica já acham que estão certos, então, quem 
está criticando está errado. Alguns acham que têm algo a aprender com aquilo e 
buscam ver se está certo ou se está errado e modificam sua forma de atuação. 
Outros são influenciáveis por natureza e até nem criticam mesmo e já acham que 
estão errados mesmo e o crítico é que está certo. Por que aí entra o discurso do 
poder: aquele sujeito que está criticando sabe e eu não sei. As formas de receber a 
crítica e o resultado da crítica são as mais variadas, mas, seguramente, algum 
resultado ela produz. Mas o maior resultado é do jornal como um todo. Por que a 
crítica do ombudsman é baseada no jornal que está sendo levado para o leitor, com 
o apoio na política editorial que foi previamente acordada para aquele veículo. Eu 
estava exercendo a crítica no intuito de uma melhora daquele produto, para ele 
chegar cada vez mais adequado às mãos do leitor. Isto me levava a ter alguns 
impasses pequenos com alguns jornalistas, o que foi facilitado por que tive o contato 
anterior com a redação. Diferente de ombudsmen que saíram como colegas da 
redação para criticar aquela redação, eu era “professor” daquela redação. Eu tinha 
mais ascendência na redação. Por isso, a minha crítica era recebida de forma mais 
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tranquila do que boa parte dos ombudsmen de outros veículos. Também o fator 
experiência de vida me proporcionou isso. 
Percebi que o termo influência lhe incomoda um pouco. Por quê?  
O conceito de influência não me parece adequado, por que o ombudsman não quer 
influenciar na redação. Ele quer corrigir certos rumos e equívocos que fugiram da 
linha editorial e chegaram mal ao leitor. E, muitas vezes o leitor reclama de outras 
coisas singulares, que tu tens que também intermediar com a redação através do 
diretor de redação, como pequenas questões de problemas gramaticais. Penso que 
o ombudsman não tem toda essa força, influência. Ele é um instrumento a mais de 
transparência do jornal. À medida que o jornal, como política editorial, e o diretor de 
redação respeitarem a autonomia do ombudsman, responderem as questões do 
ombudsman e perceberem onde ele está certo e modificar, há uma correção de 
rumos e não uma influência. Não é esta a intenção de um jornal quando bota um 
ombudsman.  
Mas, mesmo assim, o ombudsman influencia os públicos?  
Em certos momentos eu exercia alguma influencia, sim. Uma influência didática, 
quando eu tinha pouca correspondência dos leitores e eu tinha que ocupar aquele 
espaço de forma didática, mostrando como tem que ser um jornal (tem que ter tais 
características, tem que satisfazer tais e tais coisas) e aí, de certa forma, eu 
influenciava a leitura crítica dos leitores do A Hora e de alguns próximos. Neste 
sentido sim, influência também na redação, no sentido que a redação era composta 
de certa forma de alunos que eu “tivera”. 
Como percebeu a aceitação da redação quanto à implantação do cargo e 
apontamentos feitos? 
No início, quando se falava em ombudsman, a redação tremia de uma certa 
maneira. Por que os contatos que eu tinha ali eram meio fortes e cada um tem a sua 
maneira de demonstrar certas coisas. Havia certo temor de que aquilo que, muitas 
vezes, era dito duramente dentro da redação iria a público. Muitos temiam isso. Teve 
jornalistas que me chamaram para questionar sobre isso. Mas a ideia não era 
nomear ninguém, por que as matérias não são dos jornalistas, são do jornal. Isso 
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antes de publicado passa pelo diretor, editor. O jornalismo é feito em conjunto, a 
matéria é do jornal. 
Qual a diferença entre a crítica feita internamente e a publicada? 
A crítica era a mesma, porém na parte interna eu conhecia o eleitorado. Para alguns 
eu era mais duro, pra outros era mais redundante e, para outros, rápido na crítica 
por que sabia que iam captar rapidamente. Fazia a crítica interna adequada às 
pessoas propriamente ditas, mas, sempre deixando claro que eu fazia aquilo de 
forma genérica. A crítica é sempre feita ao jornal, nunca ao jornalista 
especificamente. Nos últimos tempos, as conversa passaram a ser individuais, aí 
sim eram críticas específicas. No início, eram reuniões em conjunto, aí eu não 
nomeava. Alguns se apontavam, mas insistia para não fazerem isso. Houve 
momentos que um ou outro saiam chorando. Eu não era verdugo, mas também não 
ficava “cheio de dedos”. Até por que a profissão de jornalista não é para pessoas 
suscetíveis. A maioria das fontes quer esconder as coisas e é muito dura e grosseira 
com os jornalistas. Se o jornalista desistir na primeira e ficar suscetível, tem que 
procurar outra profissão.  
A partir da publicação das colunas, percebeu alguma mudança no produto 
final? Que tipo de mudança?  
Pra simplificar: jornalismo é média. O problema do jornalismo é ter uma bela edição 
hoje e manhã uma porcaria. Circunstancialmente, a tua edição depende dos fatos 
que estão na rua. Às vezes, ocorre uma coisa excepcional e aí tem uma grande 
edição. Mas a média tem que sair razoável, não pode ser uma “montanha russa”. As 
colunas auxiliaram a manter essa média. Na redução de erros, melhor abordagem, 
problema de hierarquia (saber que tem matérias menos e mais importantes). Isso 
era coisa que eu já falava antes, mas quando eu passei a publicar, parece que 
também chocou um pouquinho mais e o pessoal passou a se ligar um pouco mais. 
As mudanças não ocorreram de forma imediata. Muitos erros se repetiram. É 
importante ressaltar o exercício didático que eu fiz com a redação durante um ano. 
Tanto na coluna do ombusman quanto na "Biscoito fino". Estas auxiliaram na 
tentativa de combate ao “queísmo”. Em nenhuma das duas eu escrevi a palavra 
'que' durante um ano. Isto no intuito de mostrar aos jornalistas que o vício deles do 
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“queísmo” era pura preguiça de reler e reescrever o texto dando uma limpada. 
Funcionou: “queísmo” caiu bastante. Às vezes tive de fazer alguns malabarismo nas 
frases, mas evitei o 'que'. Os únicos usados foram aqueles das citações, claro eu 
não podia mexer em texto alheio.  
Os jornalistas aceitavam as sugestões? Quais os assuntos que geraram 
mudança mais rápida (erros gramaticais, angulação, abordagem...)?  
Nada que tenha impactado tanto. Já vinha fazendo um trabalho de anos e seria 
muito negativo se algo que eu trouxesse no ombudsman fizesse essa mudança 
radical, por que significaria que aqueles anos passados foram praticamente inúteis, 
mas não foram. O que percebei, é que muitos jornalistas cresceram na redação, 
cada um da sua maneira, de acordo com capacidade, interesse, mas cresceram 
todos. Não só com a coluna, mas com todo o processo. A ideia era uma 
reformulação no jornal. O ombudsman veio como tentativa de fornecer uma 
ferramenta de mais transparência para o leitor. Veio mostrar a intenção de levar a 
verdade factual e, ao errar, auxiliou a assumir o erro o mais rapidamente possível.  
Com o ombudsman, houve uma redução de erros no jornal?  
É impossível não sair erro no jornal, o que se tem que eliminar é o máximo de erros 
e, principalmente, os erros graves. O leitor se preocupa muito com erros gramaticais, 
mas, às vezes, sai um erro de digitação, de concordância, isso sempre sai e sempre 
vai sair. A gente tem é que tomar cuidado para que estes erros não saltem aos olhos 
do leitor. Um jornal sem erros é uma utopia. Porém, não se tem uma estatística de 
quanto se reduziu os erros, não houve pesquisa sobre isso.  
Em relação aos públicos, como vê a percepção que os jornalistas têm da 
coluna?  
Muitas vezes, muitos me comentavam. Mas, na verdade, não todos. Depende do 
entusiasmo com que a pessoa faz jornalismo. O bom jornalista sem entusiasmo não 
vai pra frente, ele fica estagnado. Ele precisa ter curiosidade, entusiasmo com a 
profissão, tem que vibrar com o que está fazendo, com o que resultou na sociedade. 




E a percepção do diretor de redação? 
Muito boa, a direção valorizou ao máximo. Sabiam que o retorno era positivo perante 
a sociedade, perante as forças vivas (empresários e pessoas de certa influencia), ao 
leitor. 
Dos receptores? 
Deles eu não pegava isso exatamente. Eles foram muito tímidos, durante muitos 
meses. Eles não se comunicavam comigo, eu acabava sabendo da repercussão via 
intermediários. Ou era o pessoal da direção, ou era o diretor de redação, ou o 
Gilberto ou eu próprio em contato nas vezes que eu circulava lá (em Lajeado). Eles 
tinham uma timidez grande. Não sei, talvez, a figura pomposa deve ter passado isso. 
Quer queira ou não, foi o primeiro no Rio Grande do Sul e o terceiro no país em 
atuação. 
Isso a gente consegue confirmar? 
Sim, nós soubemos que é o terceiro. Mas, para o pessoal da grande mídia, só tem 
dois: na Folha de São Paulo e no O Povo, do Ceará. Não é de se duvidar que tenha 
outro. Mas de conhecimento, somos três. O único que houve na região Sul foi em 
Santa Catarina. Espero que o A Hora continue com a figura, mas sei que eles têm 
dificuldade de pensar em outro ombudsman.  
 
Como ocorreu a tua saída do cargo? 
Eu estava previsto de encerrar em maio de 2015, completando dois anos. Mas, em 
entendimento com o jornal, resolvemos antecipar o encerramento para novembro. 
Por que era fim de ano e janeiro e fevereiro tem as férias de redação, onde minha 
participação seria mínima. Foi uma decisão da direção do jornal comigo. Diferente 
de outros jornais, nos quais o ombudsman sai de dentro da redação para assumir o 
cargo, não receberei por mais um ano. Isso por que não era funcionário da redação 




Tem a intenção de voltar para o jornal? Recebeu convite de algum outro 
veículo? 
Não nego que, num futuro, eu possa voltar. Porém, dar sequência não faz sentido, 
se não teria dado sequência até maio. Como eu passei cinco anos envolvido com o 
jornal, eu sinto ainda uma relação com ele. Continuo lendo as edições, enviando 
alguns apontamentos ao diretor de redação, mas é uma coisa esporádica, mais por 
consideração. Eu não gostaria que cinco anos de trabalho fossem pro “ralo”. Porém, 
ser ombudsman não é minha profissão, fiz mais pelo convite do meu amigo. Uma 
atividade na qual já me dediquei no passado e sempre li muito sobre isso. Houve 
especulação, mas soube por terceiros. 
Como tu vê a opção do A Hora em ter um ombudsman, enquanto a ZH, por 
exemplo, não tem? 
Isso tem a ver com a direção do jornal e com o interesse dela em dar o máximo de 
transparência possível ao seu leitor. Os instrumentos são variados, alguns optam 
por erramos, outros por conselhos de leitores. Mas, o que realmente transparece 
mais pro leitor é o erramos e o ombudsman, por que ele vai à vista do leitor, é 
publicado. O conselho, o leitor pode saber que existe, mas não sabe o que se passa. 
A diferença do ombudsman é a intenção de transparência do veículo que está ali 
toda a semana ou de forma quinzenal na coluna.  
Por que o cargo não vingou na maioria dos jornais?  
É difícil de dizer. Arrisco ao dizer que tem um pouco a ver com a dificuldade do 
jornalista ser criticado. A resistência à critica do próprio jornalismo.  







APÊNDICE B – Entrevista com o Diretor de Redação do Jornal A Hora, 
Fernando Antônio Weiss 
Qual sua idade? Qual a sua formação completa? 
Tenho 32 anos. Tenho Ensino Superior incompleto. Fiz 30 disciplinas de Jornalismo, 
na Univates, quando o jornal começou em 2002. Parei por uma decisão própria. A 
gente mudou o foco do jornal e mudei o foco pessoal naquele período. Quando a 
gente refez o jornal em 2008, fui direcionado de novo para o jornalismo, para a 
redação. Mergulhei nos livros, passei a ser autodidata. Não continuei por que o 
curso de Jornalismo da Univates não me dava respostas naquele período, outra, 
tinha uma série de situações na empresa para resolver e que me impediam de 
conciliar tempo. 
Quais são suas experiências profissionais? 
Trabalhei por dois anos em uma empresa, auxiliando na produção de balas. Depois 
em uma transportadora, carregando caixas por três anos. Na área de Comunicação, 
só no jornal A Hora, desde 2002. Na época, fui convidado pelo meu irmão, com 
oportunidade como repórter, mas sem salário nos quatro primeiros meses. Não 
sabia nem usar computador, meu português era horrível. A chance de dar certo era 
pequena. Mas fui lá e começamos a fazer. 
Como o jornal decidiu implantar o ombudsman? Como ocorreu a escolha do 
profissional? 
Primeiro, o jornal deu certo por que a gente sempre fez um jornalismo muito 
comunitário, muito envolvido com as causas da sociedade. Para aquelas coisas que 
muita gente ignorava, o A Hora dava atenção. No entanto, era muito abstrato, era a 
crítica pela crítica, que não se sustenta muito. Quando o jornal veio para Lajeado, 
havia algumas pessoas que tinham um entendimento do produto jornal e aí nós 
tivemos a sorte de o Gilberto Soareas, da Agea Propaganda, olhar pro nosso jornal 
e perceber o valor dele. Essa ousadia, esse espírito de enfrentamento e 
posicionamento, a gente sempre teve, mas não tínhamos base para fazer. A partir 
daquele momento, nós reconstruímos o jornal enquanto veículo de comunicação. 
Isso foi entre 2008 e 2009. Decidimos mudar o jornal e tornar ele um negócio para 
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as nossas vidas (entrei na sociedade em 2006, como diretor de redação), decidimos 
reestruturar a empresa. Já se tinha certa projeção de ter o ombudsman um dia, para 
justamente fazer jus e equilibrar essas críticas que até então fazíamos sobre a 
sociedade da maneira que interpretávamos, mas que a sociedade também pudesse 
nos criticar. Então, lá foi estabelecido esse processo, a gente nem sabia como ou 
quando se implantaria. 
E como surgiu o La Roque? 
Ele veio junto com o Gilberto em 2008, por que a gente sempre fracionou as coisas. 
O Gilberto nos deu a assessoria no sentido empresarial, no posicionamento da 
marca, nas coisas institucionalmente importantes e cruciais para que tivéssemos 
mais influência, mais relevância. O La Roque pegou a parte textual, posicionamento 
editorial. Ele surgiu ali, desde já. Linha por linha, se passou a mudar o foco do jornal. 
Se teve um custo muito grande, mas para uma sociedade tradicional na qual a gente 
vive, fazer o que a gente fez naquele período foi muito difícil. Na época se tinha 4 a 
5 mil exemplares de tiragem, era semanal, sem expressão nenhuma na região e 
passou a ter posicionamento de veículo de comunicação adequado diante das 
questões que a sociedade impõe. 
Como foi o preparo, antes da implantação? 
Tudo foi uma construção. Com a construção da política editorial, parecemos até um 
pouco sensacionalistas ou então muito críticos. Onde entra o La Roque? Achávamos 
que quando dá o exemplo, critica, cobra uma sociedade melhor, quando cobra um 
desenvolvimento maior como sociedade, como pessoa e como instituição, como nós 
somos, tem que dar a oportunidade às pessoas se manifestarem. Nós temos uma 
relação que tem uma experiência, uma habilidade regida por uma definição do que o 
A Hora entende por jornal adequado. Quando nós definimos o ombudsman, abrimos 
as portas para que a sociedade saiba exatamente como nós pensamos. Por que 
antes escrevíamos editoriais, dava opiniões, mas as coisas eram muito pessoais. O 
ombudsman veio para fazer o que: hora, critiquem, digam o que vocês não gostam 
do A Hora, falem onde os repórteres do A Hora não se comportam adequadamente, 
onde eles falham. O ombudsman passou a ter outra visão. O mesmo La Roque que 
antes vinha, dizia que a gente tinha que fazer daquele jeito (ficava tudo 
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internamente, um processo gradual de aperfeiçoamento, de curso, que se fez por 
cinco anos), se transformou no ombudsman, trouxe uma nova etapa. Se passou a 
expor o que se fez até aqui, para a sociedade também saber o que é o A Hora. Isso 
foi a grande sacada, uma por que nunca se teve coisa parecida no jornalismo do 
interior. Segunda por que nós somos o terceiro jornal do país a ter o ombudsman. 
Tenho certeza que muitas pessoas do Vale do Taquari ainda não sabem o que é por 
que não tiveram a oportunidade de ler. Temos sete mil exemplares. Vemos como um 
ato de ousadia, que foi “abrir o peito”. O ombudsman passou a servir de referência, 
através dele o leitor pode chegar até a direção e dizer o que não quer ou o que quer. 
Qual foi a reação do público interno quanto à implantação do cargo? 
Muitas incertezas, eu imagino. Primeiro porque a gente estava dando um passo 
muito maior do que a gente imaginava ter dado. Outros acharam muito bom pela 
inovação, pela ousadia, pelo impacto na sociedade. Outros não tinham noção do 
que era. Foi na verdade, um ato de decisão de cima pra baixo, que a direção impôs. 
Não foi unanimidade, mas a gente tem a certeza absoluta hoje de que foi um grande 
acerto.  
Na sua opinião, o ombudsman não ter uma formação em jornalismo prejudicou 
a atuação dele? 
Sim, em alguns momentos. Não pela formação em si, por que ele tem conhecimento 
e é autodidata, até por que a formação dele em filosofia e lógica da escrita auxiliou 
muito. Poderíamos ter contratado um jornalista, mas que não tivesse informação 
lógica e não apontasse certas peculiaridades que ele apontaria. O único dificultador 
que eu percebi era ele estar em Porto Alegre. Ele não tinha o acompanhamento do 
jornalista, por que ele tem que fazer o que, ele tem que olhar pro jornal que contrata 
ele, mas também tem que olhar com olhos críticos os demais veículos da região e se 
contextualizar. Essa contextualização, muitas vezes, partia da própria direção ou dos 
jornalistas, ou do Gilberto que tinha contato com o La Roque, ou só pelo 
jornal/edições. Ele vinha uma vez por semana pra cá (Lajeado), mas não vivia o 
nosso mundo e, às vezes, acabava ficando distante de algumas discussões mais 
cruciais que ele poderia abordar e não abordava por que ele não estava junto.  
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Essa distância de alguma forma auxiliou ele também? 
Auxiliou por que ele nos trouxe uma visão mais macro do jornalismo. Antes dele 
estar aqui, a gente pensava de um jeito a prática jornalística no interior, ela era muito 
simplista, manipulada com uma facilidade extraordinária. E depois que ele veio pra 
cá, ele trouxe essas visões e percepções e experiências de vida de outros grandes 
veículos de comunicação, que nos permitiram sim pensar fora da caixa, fora do Vale. 
Foi muito importante com certeza, por essas razões e experiências inovadoras de 
visão de capital que ele tentou trazer pra cá, pra que a gente tivesse a oportunidade 
de profissionalizar uma série de práticas que se fazia até então.  
Partindo para a coluna propriamente dita. Qual o principal objetivo da coluna 
publicada? 
O motivo era de fazer algo diferente e dar uma resposta ao leitor. Por que as 
pessoas diziam: “O A Hora mudou muito. Como aconteceu isso?”. A gente dizia o 
porquê o jornal era diferente, mas as pessoas não tinham uma compreensão disso. 
E muito mais, tivemos uma escola interna, fizemos todo o aprimoramento da 
redação, mas as pessoas não sabiam. Esta foi a forma que encontramos para 
mostrar isso. Outro objetivo também, principalmente, era dar a cara à tapa. Dizer 
para os leitores e para a sociedade regional: “podem nos criticar, assim como 
fazemos com quem a gente acha que deva fazer. Podem nos elogiar na medida em 
que acham que devemos ser elogiados”. Quer dizer, é transparência absoluta. Esse 
foi o objetivo. Por que nós fomos muito fuzilados, vamos chamar assim, por uma 
série de razões. Isso quando a adotamos essa política editorial inovadora e as 
pessoas se sentiram lesadas em algum momento, sei lá eu, se tiveram algum tipo de 
visão talvez distorcida. O ombudsman veio para as pessoas dizerem o que gostam 
ou não no jornal, ou do comportamento ou das decisões.  
Este objetivo foi alcançado no primeiro ano? 
Sim. Muitas pessoas ligaram, conversavam na rua, pedindo quem era o La Roque, 
pediam sobre o nome. A gente trouxe pra região uma inovação que até então não 
fazia nem ideia do que era, tipo a maioria das pessoas e jornalistas inclusive, não 
faziam noção do que estávamos falando. Isso passou a ser pauta inclusive na 
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universidade. Então, só por isso já valeu a pena. Saímos da caixa, da nossa vida 
cotidiana, da monotonia que vivíamos e partimos para outro cenário. Quer dizer, o A 
Hora de Lajeado, com uma circulação de 350 mil habitantes teve ombudsman, 
sendo que a Zero Hora não tem. Não é por isso que a gente não teria. Acredito que 
ele é uma ferramenta importante para fazer o jornal impresso. 
Em algum momento se teve receio, de certa forma, de perder leitores devido às 
críticas publicadas? 
Não, tínhamos certeza que isso ia valer, por que nós não somos absolutos. Nós, 
enquanto veículo de comunicação, somos humanos. O diretor de redação junto com 
a equipe que ele tem do lado, tem uma linha de pensamento e é claro que ela vai 
errar. Então, no momento que ela erra, que bom que tem alguém que diga: “Olha, 
vocês erraram”. E que a sociedade tenha a oportunidade de perceber isso. Por que 
se ninguém diz que ela errou, vai ficar a verdade dita por aquilo. Havia esse receio, 
esse medo daqui a pouco dele criticar, não. Quando a gente decidiu que ele faria 
esse trabalho estava escrito lá no contrato que ele assinou, de criticar e 
principalmente criticar o veículo que o contratou.  
A direção interferiu na escolha de temas abordados ou modificou algum 
conteúdo produzido pelo ombudsman? 
Houve revisão das colunas antes da publicação? Não. Ele me mandava os textos, 
às vezes, e me pedia para verificar se havia acertado algumas informações que 
façam referência às publicações, as páginas, enfim. Ele pedia este tipo de coisa. 
Agora, jamais eu ou qualquer um da direção da empresa disse o que ele não 
poderia publicar. Ele tinha autonomia total, inclusive essa foi uma condição dele 
aceitar o cargo. 
Durante o primeiro ano de atuação, como analisa a influência das colunas 
sobre o conteúdo jornalístico publicado? Percebeu alguma mudança a partir 
dos apontamentos? Que tipo de mudança? 
No momento em que ele começou a externar a crítica, ela já era feita há muito 
tempo internamente. Isso fez com que o impacto na redação fosse menor, mas ele 
existiu. Diferentemente do que era antes, no momento que ele fazia a crítica ele não 
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estava mais dizendo só para nós da redação, ele estava dizendo para todo mundo. 
Isso aumentou o monitoramento interno na hora decidir alguma pauta, de decidir 
algum título, ou de decidir alguma situação mais picante, se teve mais cuidado. Hoje 
a coluna não existe mais, mas mantemos esse cuidado, isso virou um vício. O 
ombudsman influenciou no comportamento e na conduta profissional dos jornalistas, 
nisso eu não tenho dúvida. 
Em relação aos públicos, como vê a percepção que os jornalistas têm da 
coluna?  
Internamente, ele foi unanimidade, tanto quanto assessor como ombudsman. Há 
opiniões das quais eu ou os jornalistas discordamos, isso é natural. A aceitação dos 
jornalistas, deve ter causado algum receio ou dificuldade, mas ele foi o ombudsman 
por que ele pensa o jornalismo como a instituição quer que seja pensado.  
 
E os receptores? 
Já o público externo reagiu bem, por que ele se sentiu confortável. Primeiro pela 
inovação, pela surpresa que se causou. Depois, a ferramenta que até então ele não 
tinha, para emitir alguma opinião sobre os assuntos abordados. Ele serviu para 
muitos leitores. O aumento na participação dos leitores ficou perceptível, 
principalmente na rua. As pessoas têm por hábito ainda, na região, de não participar, 
de não criticar, de não mandar e-mail, é diferente de rádio, por exemplo. No jornal tu 
tens que formatar, escrever em forma de carta ou sugerir um assunto. Talvez por 
isso, percebíamos mais a resposta na rua, quando recebíamos elogios pela 
iniciativa. Muitas pessoas também questionavam o que era o ombudsman e ainda 
não sabiam, inclusive isso era reiterado em algumas colunas dele. 
Os jornalistas aceitam bem as críticas e sugestões do ombudsman? Houve 
algum tipo de “tensão” com o ombudsman? 
Ele não fazia uma crítica pela crítica, era uma coisa muito bem construída. Eu acho 
que tensão não teve, mas teve algum mal estar, digamos assim, diante de algumas 
decisões. Falo por mim. Volta e meia privilegiava algumas capas, dava destaque 
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para alguns assuntos, enquanto na semana seguinte ele dizia que tinha que dar 
destaque para outros. Isso por que ele não acompanhava a produção. Porém, isso, 
de novo, são questões de posicionamento. Nós que decidimos no dia a dia o que a 
redação vai publicar, somo falíveis. Nós temos que dar chance para o erro e 
fazemos isso todo o dia ao escolher uma palavra, um título ou um verbo, quer dizer, 
no momento que tu começas a escrever tu estás tendo opinião já. Não existe 
jornalismo imparcial, todo o jornalismo é parcial. Ao dar o título ou decidir a palavra 
que tu vais empregar, tu está fazendo uma escolha. E, na visão do ombudsman, 
muitas vezes, nossas escolhas não eram as mais adequadas. Isso é que causava 
um mal estar pra nós, por que, imagina no teu próprio veículo em que tu fazes, tu 
tentas acertar sempre para atender o teu leitor da melhor maneira possível, e o 
ombudsman vem na outra semana e te diz que deveria ter sido diferente. Isso 
pluraliza a opinião e faz com que o leitor tenha a oportunidade de perceber que não 
há uma verdade absoluta. 
Neste contexto, o ombudsman auxiliou o jornal a ter e manter mais 
credibilidade? 
 Muito. A empresa sempre teve como premissa a credibilidade. Um veículo de 
comunicação não é nada mais do que credibilidade, ou tem ou não tem. Qualquer 
fórmula, qualquer ferramenta que tu podes implementar dentro de um veículo de 
comunicação que possa te dar mais credibilidade tu tens que fazê-la. Se nós não 
tivéssemos visto no ombudsman essa possibilidade, jamais teríamos criado o cargo.  
Por que houve o término do contrato com o ombudsman antes do previsto? 
Algum motivo específico? 
Foi um acordo. O La Roque é um senhor de 62 anos que vive em Porto Alegre, é 
uma pessoa diferente da média. Ele tinha dificuldades de vir pra cá, por vezes por 
causa do trânsito e outras pela distância. A sociedade o pressionava à medida que 
os leitores iam avançando, iam pedindo um produto melhor, e isso exigiu mais do 
ombudsman. Outro motivo para encerrar antes foi uma dificuldade econômica 
percebida desde o ano passado. O ombudsman não está mais conosco desde 
novembro, era um valor importante que a empresa investia todo o mês para mantê-
lo. Para preservar o negócio e a saúde do negócio, optamos por encerrar. Foi uma 
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decisão mútua. Dele, pela incompatibilidade de tempo e espaço, e nossa, por uma 
questão financeira. Porém, não é uma decisão definitiva.  
A direção pretende manter o cargo? Por quê?Alguma mudança prevista? 
Temos a ideia de voltar com as colunas. Provavelmente isso deva ocorrer com outra 
pessoa no cargo, pois o La Roque nos disse que não quer mais por enquanto. 
Porém, será muito difícil encontrarmos alguém logo. 
Contextualização do jornal: 
Como surgiu o jornal A Hora? Onde foi a primeira sede? 
Surgiu da ideia de dois irmãos (Kátia e Fábio Fischer) de construir um jornal e 
atender Santa Clara do Sul e Mato Leitão, onde havia pouca circulação de jornal, 
como era comum na maioria das cidades do interior. A primeira sede foi em Santa 
Clara do Sul.  
Qual era a tiragem? Cidades de cobertura? Número de funcionários? 
Em torno de 800 exemplares semanais, para Santa Clara do Sul e Mato Leitão.  
Começou com dois funcionários. 
 
Quando transferiram a sede para Lajeado? Por qual motivo? 
Foi em 2008. Por ter espírito comunitário e ser alternativo à mídia tradicional, o jornal 
regionalizou sua abrangência e passou a ter duas edições semanais. A vinda para 
Lajeado foi para ocupar um espaço existente para mais um jornal e fortalecer o 
veículo nas demais cidades. Para ser reconhecido regionalmente, estar em Lajeado 
era determinante.  
Quais pontos você destaca como fundamentais na história do jornal? 
O estilo de fazer o jornal sempre foi característico. Comprometimento com o 
desenvolvimento das cidades ou da região. Isso sempre norteou nossa atuação. Em 
paralelo, a posição editorial, fortalecida a partir de 2010, quando profissionalizamos 
a redação, desde o jeito de pensar, fazer e olhar jornalismo, foi determinante para o 
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crescimento do veículo. A definição clara da política editorial, baseada nos grandes 
jornais do país, colocaram A Hora em outra dimensão e acelerou o processo de 
consolidação da marca e também de reconhecimento comercial. A circulação diária, 
implementada em novembro de 2013, ratificou o acerto de posicionamento e de 
conduta editorial. O grande valor do A Hora é justamente isso: único rabo preso que 
tem é com o leitor. Cria cadernos e produtos especiais, que discutem e levantam 
bandeiras de desenvolvimento e evolução do Vale. 
Tiragem atual? Número de funcionários? 
Média de sete mil exemplares por dia. Cerca de 80 funcionários. 
Número de assinantes? Cidades de cobertura?  
Gira em torno de sete mil. Atende  Lajeado, Cruzeiro do Sul, Santa Clara do Sul, 
Sério, Progresso, Canudos do Vale, Forquetinha, Marques de Souza, Travesseiro, 
Arroio do Meio, Roca Sales, Encantado, Muçum, Colinas, Imigrante, Paverama, 
Westfália, Poço das Antas, Teutônia, Bom Retiro do Sul, Estrela. 
Na sua opinião, qual o principal diferencial do jornal?  
A ousadia de fazer diferente e a coragem de discutir questões determinantes para o 
desenvolvimento regional. Sem perder o cunho comunitário, fundamental para o 
futuro do jornal impresso, A Hora se diferencia pelos posicionamentos e pela opinião 
que expõe diariamente. Cria debates e publicações como “Pensar Cidades”, onde 
reúne líderes regionais e os desafia e sair da letargia e do marasmo que, muitas 
vezes, impede o desenvolvimento mais acelerado. Para A Hora, um jornal só é 
relevante quando participa e se envolve nos temas cruciais da sociedade. Discute e 
leva aos leitores, subsídios sobre tudo e todos, para que se possa informar e tomar 
conclusões a respeito do mundo que o cerca. 
Como descreve a linha editorial abordada pelo veículo?  
Crítica e incisiva sobre a sociedade. Não é jornalismo chapa-branca. A Hora não tem 
medo da notícia, separa “Igreja e Estado”, e prioriza, em todas as instâncias, o 
jornalismo independente e responsável, sustentado por prerrogativas que conduzem 
seus jornalistas a uma busca canina pela verdade factual. 
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Quais os desafios no cargo de diretor de redação?  
Atender a política editorial é o maior desafio. Ter e manter a clareza do propósito 
maior do veículo, impedindo influências que destoem da linha editorial. Além disso, 
cabe ao diretor de redação, hierarquizar o conteúdo, conduzir e motivar pessoas e 
manter vigilância permanente sobre o conteúdo produzido todos os dias. O diretor 
de redação, mais do que ninguém, deve ter clareza sobre a política editorial, que 
para ele, serve como bíblia. Diante da posição editorial do A Hora, é preciso 
dimensionar o impacto de determinadas notícias, pois atuamos numa sociedade 
tradicional e conservadora, um tanto resistente a inovações e mudanças. O diretor 
de redação precisa, justamente, ter a sensibilidade de buscar um equilíbrio entre 
conteúdo relevante e desejo do público alvo. Isso, muitas vezes, destoa um do outro. 
Por isso, a clareza da política editorial faz toda a diferença e dá suporte na tomada 
de decisões. 
O manual de redação está pronto? Quando será lançado?  
Está pronto desde 2014. Falta ser impresso, o que está incluído no orçamento deste 
ano (2015).  
 












APÊNDICE C – Questionário Aplicado aos Jornalistas 
1) Idade: 
2) Gênero: (  )  Masculino (  ) Feminino 
3) Escolaridade: 
(  ) Ens. Fund. completo (  ) Ensino Médio completo  
(  ) Superior incompleto (  ) Superior completo (  ) Pós-Graduação 
4) Enumere, em ordem crescente (sendo 1 para o mais importante e 7 para o 
menos importante), quais atribuições você considera mais importantes ao 
ombudsman:  
a) (  ) tornar público a crítica enviada pelos leitores 
b) (  ) apresentar os erros cometidos nas matérias 
c) (  ) manter a credibilidade e qualidade do jornal 
d) (  ) defender o leitor 
e) (  ) fiscalizar o veículo de comunicação e o exercício da ética 
f) (  ) educar os leitores a terem uma visão mais crítica 
g) (  ) outras. Quais? 
 
5) Assinale com que frequência você leu as colunas publicadas pelo 
ombudsman no primeiro ano do cargo: 
(  ) Não leu nenhuma 
(  ) Leu entre uma e cinco 
(  ) Leu entre seis e dez 
(  ) Leu entre 11 e 15 
132 
 
(  ) Leu entre 16 e 20 
(  ) Leu todas as 22 
6) Enumere os assuntos que mais aparecem nas colunas, em ordem crescente 
(sendo 1 para o mais importante e 7 para o menos importante): 
 (  ) erros gramaticais 
(  ) forma de se fazer jornalismo 
(  ) questões ligadas à ética 
(  ) informações sobre avanços tecnológicos 
(  ) fofocas sobre a mídia 
(  ) comparativo com outros veículos de comunicação 
(  ) a opinião emitida pelo ombudsman sobre temas factuais 
(  ) outros? 
 
7) Na sua opinião, em uma escala de 0 a 5, qual o grau de influência da coluna 
do ombudsman sobre o conteúdo jornalístico publicado? 
(  ) 0 – nenhum 
(  ) 1 – muito pequeno 
(  ) 2 – pequeno 
(  ) 3 – razoável 
(  ) 4 – grande 
(  ) 5 – total 
 
8) A partir da implantação do ombudsman, você percebeu alguma mudança nas 
matérias? Que tipo de mudança?  
 
9) Pode-se dizer que a coluna do ombudsman influenciou jornalistas e leitores 




10) Você mudou alguma matéria/suíte com base nos apontamentos do 
ombudsman? Que tipo de mudança fez?  
 
11) Como jornalista, você se sentiu repreendido ou, de certa forma, ameaçado 
pelo ombudsman? Por quê?  
 









APÊNDICE D – Questionário Aplicado aos Receptores 
1) Nome: 
2) Gênero: (  )  Masculino (  ) Feminino 
3) Idade: 
4) Cidade onde reside:  
5) Profissão:  
6) Escolaridade: 
(  ) Ens. Fund. completo (  ) Ensino Médio completo  
(  ) Superior incompleto (  ) Superior completo (  ) Pós-Graduação 
7) Assinale com que frequência você leu as colunas publicadas pelo 
ombudsman no primeiro ano do cargo:  
(  ) Não leu nenhuma 
(  ) Leu entre uma e cinco 
(  ) Leu entre seis e dez 
(  ) Leu entre 11 e 15 
(  ) Leu entre 16 e 20 
(  ) Leu todas as 22 
8) Enumere os assuntos que mais aparecem nas colunas, em ordem crescente: 
(  ) erros gramaticais 
(  ) forma de se fazer jornalismo 
(  ) questões ligadas à ética 





(  ) fofocas sobre a mídia 
(  ) comparativo com outros veículos de comunicação 
(  ) a opinião emitida pelo ombudsman sobre temas factuais 
(  ) outros? 
 
9) Na sua opinião, em uma escala de 0 a 5, qual o grau de influência da coluna 
do ombudsman sobre o conteúdo jornalístico publicado? 
(  ) 0 – nenhum 
(  ) 1 – muito pequeno 
(  ) 2 – pequeno 
(  ) 3 – razoável 
(  ) 4 – grande 
(  ) 5 – total 
 
10) Enumere, em ordem crescente (sendo 1 para o mais importante e 7 para o 
menos importante), quais atribuições você considera mais importantes ao 
ombudsman:  
a)  (  ) tornar público a crítica enviada pelos leitores 
b) (  ) apresentar os erros cometidos nas matérias 
c) (  ) manter a credibilidade e qualidade do jornal 
d) (  ) defender o leitor 
e) (  ) fiscalizar o veículo de comunicação e o exercício da ética 
f) (  ) educar os leitores a terem uma visão mais crítica 
g) (  ) outras. Quais? 
 
11) A partir da implantação do ombudsman, você percebeu alguma mudança nas 










13) Em algum momento, enviou alguma reclamação ou sugestão ao 
ombudsman? Se sim, obteve resposta? 
 
14) Você percebeu, em algum momento, a participação dos leitores na coluna? 
Com que frequência? 
 
15) Apóia a continuidade do cargo ou não? Por quê?  
 
 
 
 
